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INTRODUÇÃO
“Enfrentar o desafio metropolitano de modo frutífero, com o objetivo de se alcançar um maior desenvolvimento sócio-espacial, exige uma difícil e, à primeira vista, paradoxal combinação de pragmatismo com um horizonte radical-utópico”. Marcelo Lopes de Souza

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece que a política do desenvolvimento urbano tem por objetivo ordenar pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade para proporcionar o bem-estar de seus habitante, trazendo ainda em seu texto o Princípio Democrático e o Princípio da Qualidade de Vida, ambos direitos fundamentais do homem.  Contudo os instrumentos legais existentes (Estatuto da Cidade, Plano Diretor  e Agenda 21)  não são capazes, isoladamente, de atender as determinações dos princípios constitucionais. Diante do problema, o objetivo geral deste trabalho é propor, através da analise, adaptação e convergência dos principais instrumentos de gestão urbana - Estatuto da Cidade, Plano Diretor  e Agenda 21- e dos parâmetros do SGI, um Sistema de Gestão Urbana Integrada que tenha como meta alcançar a realização do Princípio Constitucional da Qualidade de Vida. Este trabalho desenvolve uma proposta metodológica de aplicação do Sistema de Gestão Integrada na gestão das cidades.
E para que efetivamente isto ocorra, foram traçados os seguintes objetivos específicos:

a) através de uma reflexão e análise jurídica, histórico-crítica, analisar a extensão e profundidade do Princípio Constitucional da Qualidade de Vida
b) explicar o que é e quais são os objetivos do Estatuto da Cidade e do Plano Diretor e quais são os seus instrumentos de gestão da cidade;

c) explicar o que é, quais são os objetivos e quais são os instrumentos e diretrizes da Agenda 21 e dos Subsídios à Elaboração da Agenda 21 Brasileira: Cidades Sustentáveis;

d) explicar o que é, quais são os objetivos e a técnica do Sistema de Gestão Integrada SGI e através da analise, adaptação e convergência dos instrumentos de gestão analisados e objetivando realizar o Princípio da Qualidade de Vida definir o Sistema de Gestão Urbana Integrada.
Durante o século XX o Brasil foi acometido por diversos fenômenos sociais, econômicos e políticos em decorrência da industrialização e conseqüente ampliação das cidades. Hoje estas cidades, que concentram mais de 80% da população brasileira, vivem as conseqüências da globalização econômica, um processo que torna a realidade um emaranhado de relações complexas, decorrentes das muitas modificações e adequações capitalistas. Entre as principais conseqüências deste fenômeno, dessa remodelagem do país, podemos apontar o agravamento dos problemas urbanos tais como a violência, a falta de moradia, o desemprego, a precária prestação de serviços públicos, o aumento dos impactos ambientais, a inadequada e ineficaz infra-estrutura urbana e saneamento, o aumento das diferenças sociais e o surgimento da escassez de recursos naturais básicos. Esses problemas provocam alterações negativas no cotidiano das pessoas e se estendem como uma névoa espessa e inquietante sobre suas casas, suas particularidades e até intimidade, ocasionando um modo de vida ansioso e decadente. Como uma tentativa para solucionar tais problemas, em 1988 a Constituição concede aos municípios brasileiros autonomia para autogestão e autogoverno, através da adoção da competência administrativa comum aos demais entes públicos e da competência concorrente/suplementar para legislar sobre demandas locais
. Dentro do pacto federativo que impõe a autonomia entre os entes públicos, restaram aos Estados Membros e a União as competências exclusivas, gerais e regionais, que estabelecem diretrizes e tentam solucionar problemas que extrapolam a jurisdição e a territorialidade dos municípios. No entanto esta aparente concentração de poder nos municípios, considerando a necessária participação da sociedade por conta do regime político democrático, não possui efetividade e as políticas públicas adotadas não atendem as demandas locais e nem mesmo as regionais. CLEMENTINO (2007p. 158)
 citando SOUZA (1998,p.58) afirma que:
A Constituição não encarou a difícil tarefa de promover a chamada divisão institucional do trabalho entre as esferas de governo[...] A ênfase exagerada na competência concorrente que se expressa hoje em áreas muito sensíveis de políticas públicas – meio ambiente, habitação, saneamento, pobreza e marginalidade social, por exemplo – pode ficar ao sabor das eternas disputas entre governos, gerando um adiamento ou uma grave omissão quanto à necessidade do imediato enfrentamento dessas questões.

Guardando as motivações e substâncias que diferenciam a gestão empresarial da gestão publica, e que não nos interessa aqui discutir, os grandes acidentes ambientais da história da humanidade provocaram danos irreversíveis ao meio ambiente, a saúde e a economia e obrigaram as empresas públicas e privadas a desenvolverem normas para garantir, dentro de um sistema de gestão integrada, qualidade, segurança, saúde e meio ambiente equilibrado, através de práticas sustentáveis que proporcionam, entre outras vantagens, o uso racional dos recursos naturais, a redução dos riscos do negócio e a redução dos custos operacionais. Estas normas de gestão empresarial são conhecidas no Brasil como normas técnicas, em especial, das séries ISO, que são depositadas, alteradas e certificadas pela ABNT. O uso das normas ISO está permitindo gradativamente a redução dos acidentes e o aumento da qualidade de vida do trabalhador dentro do ambiente empresarial e em alguns casos até fora dele, pois as empresas passam a assumir a responsabilidade ambiental e social de suas atividades.

Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) estabelece como direitos fundamentais o princípio a qualidade de vida e o princípio da dignidade da pessoa humana; que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) estabelece que a política do desenvolvimento urbano tem por objetivo ordenar pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade para proporcionar o bem-estar de seus habitante; que o universo empresarial na busca por qualidade cria e faz uso, com sucesso, de normas de qualificação técnica e gestão integrada continuada, tais como as normas da série ISO e NBRs; que os municípios, mesmo os pequenos e médios, necessariamente fazem uso de modelos de gestão e buscam a elaboração dos planos diretores.  Neste trabalho aborda-se a problemática de como construir um modelo de gestão urbana, partindo da estratégia de emprego ótimo e máximo das técnicas de gestão integrada e continuada, que possam tornar possível, de forma democrática, à reflexão sobre o fenômeno urbano, tendo por objetivo atender ao Princípio Constitucional da Qualidade de Vida. 

Este é um estudo multidisciplinar que esta permeado de conceitos sociológicos, jurídicos, filosóficos, urbanísticos, históricos, econômicos, de geografia urbana, e administrativos. O caráter de interdisciplinaridade e multidisciplinaridade estão em todos os elementos que compõe o trabalho, porém, o fio principal que conduz esta análise constitui-se num viés legal, ao se fundamentar em princípios constitucionais, tais como Política Urbana, art. 182 da CFRB/88 e o Direito a Qualidade de Vida, art. 225 ambos da CRFB/88

E neste sentido, influenciaram o autor a análise e interpretação de obras de diversos pensadores, que com suas reflexões sobre os Princípios Constitucionais, o Estatuto da Cidade, o Plano Diretor, a Agenda 21 ( Cidades Sustentáveis) e o Sistema de Gestão Integrada que constituem o principal marco teórico deste estudo. 

Com base no marco teórico indicado, o procedimento de coleta de dados para este trabalho constitui-se numa pesquisa bibliográfica na literatura nacional e mundial, com estudo comparativo dos instrumentos legais de gestão de cidades (Estatuto da Cidade, Plano Diretor e Agenda 21) e de normas de qualidade e gestão integrada, através de uma abordagem quanti-qualitativa, utilizando principalmente o método dialético. Outra fonte primária desta investigação está na própria Constituição Brasileira e, particularmente, nos direitos fundamentais por ela afirmados. Esta reflexão sobre as normas constitucionais e infraconstitucionais tem por objetivo delimitar o conceito de Qualidade de Vida e os seus princípios formadores que dentro do Sistema de Gestão Urbana Integrada surgem como objetivos específicos.
O que se pretende é fazer uma análise do que sejam os instrumentos e as diretrizes do Estatuto da Cidade, do Plano Diretor e da Agenda 21 para adaptar estes métodos de gestão urbana ao SGI, e com isto propor um Sistema de Gestão Urbana Integrada SGUI. O estudo inicia com a investigação do Princípio da Qualidade de Vida, sua profundidade e seu significado para o brasileiro e para a unidade constitucional.

 A estrutura do trabalho constitui-se em seis partes, sendo esta introdução, as considerações finais e quatro capítulos. A primeira parte do desenvolvimento do estudo corresponde ao primeiro objetivo específico, ou seja, investiga-se o princípio da qualidade de vida e como ele é visto pelo direito. 
Também será analisada, agora no segundo capítulo a proteção constitucional da cidade, que em seu Artigo 182 estabelece a política urbana e os instrumentos de gestão urbana que serão definidos no Estatuto da Cidade e regulamentados tecnicamente através do Plano Diretor.
 Em seguida, o terceiro capítulo, ira descrever a proposta de gestão sustentável da Agenda 21 que será explicada segundo as suas diretrizes e o programa de Cidades Sustentáveis da Agenda 21 Brasileira.
O quarto capítulo, através da atividade interpretativa, irá desvendar a técnica do SGI, e possibilitar, finalmente, a partir destes conhecimentos, a proposição do Sistema de Gestão Urbana Integrada, como técnica democrática que possibilite a realização do Princípio da Qualidade de Vida, eis o enigma e a preocupação desta pesquisa e o objetivo central do trabalho. Neste capitulo será proposto o que pode ser entendido como a melhor técnica para integração de políticas públicas, diretrizes e ações, capaz de atender na unidade constitucional a Política Urbana e o Princípio da Qualidade de Vida. 
Nas considerações finais deste trabalho a implementação do SGI será abordada como possível dede que adaptado a realidade dos municípios brasileiros através do SGUI, mesmo diante da fragilidade democrática do Brasil.
1- O DIREITO A QUALIDADE DE VIDA 
1.1. O Princípio Constitucional

1.1.1. Neoconstitucionalismo: aproximação do direito e da ética

Viveu-se no Direito, por longos e longos anos, sob o quarto escuro e empoeirado do positivismo jurídico. Sob a ditadura dos esquemas lógico-subsuntivos de interpretação, da separação quase absoluta entre direito e moral, da idéia do juiz neutro e passivo, da redução do direito a enunciados lingüísticos, da repulsa aos fatos e à vida em relação a tudo que se dissesse jurídico, da separação metodológica e cognitiva entre sujeito e objeto de interpretação, da prevalência sempre inafastável das opções do legislador em detrimento das opções da constituição e da criatividade hermenêutica do juiz, da negação de normatividade aos princípios e, assim, em grande parte, à própria Constituição
. 

Hoje vivemos no mundo e em especial no Brasil uma grande transformação no Direito. Desde o pós guerra, com a reconstitucionalização dos estados europeus e intenso movimento jurídico constitucional na Alemanha e na Itália,  a humanidade vem buscando um direito que seja capaz de garantir a realização da justiça, redefinindo assim o lugar da constituição nas instituições e aproximando o direito da ética. As atrocidades cometidas na segunda guerra, todas devidamente legalizadas e muitas vezes até legitimadas, fizeram com que a humanidade repensasse a criação e a aplicação do direito; a própria função do Estado e dos regimes econômicos, políticos estão sendo bastante questionados e discutidos, sempre com intenção de alcançar uma sociedade justa.  Com isso uma nova hermenêutica
 foi se delineando e um novo direito constitucional foi surgindo para substituir o frio, legalista e injusto positivismo.

 O surgimento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) trouxe grande esperança e um grande sentimento constitucionalista à sociedade brasileira, pois em seu corpo há os instrumentos básicos necessários para instaurar um Estado democrático de direito, um Estado com fundamento na dignidade da pessoa humana e também na qualidade de vida, como confirma Dr. Luis Roberto Barroso
:

Sob a Constituição de 1988, o direito constitucional no Brasil passou da desimportância ao apogeu em menos de uma geração. Uma Constituição não é só técnica. Tem de haver, por trás dela, a capacidade de simbolizar conquistas e de mobilizar o imaginário das pessoas para novos avanços. O surgimento de um sentimento constitucional no País é algo que merece ser celebrado.  Trata-se de um sentimento ainda tímido, mas real e sincero, de maior respeito pela Lei Maior, a despeito da volubilidade de seu texto. É um grande progresso. Superamos a crônica indiferença que, historicamente, se manteve em relação à Constituição. E, para os que sabem, é a indiferença, não o ódio, o contrário do amor.

 A busca pelo justo está externada no texto constitucional que passa a depender de uma nova hermenêutica capaz de permitir sua realização e é no neoconstitucionalismo ou pós-positivismo que encontramos esses princípios hermenêuticos, esses instrumentos de interpretação e concretização dos princípios constitucionais. Vejamos então o que significa Pós-positivismo.

Segundo BARROSO o pós-positivismo “é a designação provisória e genérica de um ideário difuso, no qual se incluem a definição das relações entre valores, princípios e regras, aspectos da chamada nova hermenêutica e a teoria dos direitos fundamentais”
. Trata-se do marco teórico e filosófico desse novo direito constitucional que por muitas vezes estabelece uma oposição ao jusnaturalismo, considerado metafísico e anti-científico, e ao positivismo, que afasta do direito a justiça, a legitimidade e a filosofia. Objetivando a justiça e partindo do direito posto, o pós-positivismo busca ir muito além da legalidade para alcançar a efetivação dos princípios constitucionais. Usando como fundamento de seus métodos a aproximação do direito da filosofia, sociologia, antropologia, política e demais ciências que possam prestar auxílio na busca pela justiça diante do caso concreto,  promovendo uma integração entre o princípio e a regra.

Para alcançar o seu objetivo, o pós-positivismo, partindo ainda do uso dos métodos tradicionais de interpretação da norma, desenvolve um elenco de princípios que permite a interpretação da norma constitucional. No caso do direito pátrio são eles: o da unicidade, o da supremacia da Constituição, o da presunção de constitucionalidade das normas e atos do Poder Público, o da interpretação conforme a Constituição, o da efetividade e o da razoabilidade.
1.1.2  A hermenêutica pós-positivista e o princípio da unicidade.

“O desafio existente é formular vínculos viáveis para a implementação de melhoramentos que sejam tanto técnica quanto socialmente eficientes”

Para melhor compreensão desta hermenêutica temos que conhecer os significados e entender as diferenças entre Regras e Princípios. As  Regras possuem alta densidade normativa, pois indicam a hipótese de incidência e a conseqüência jurídica; são aplicadas mediante subsunção gerando maior segurança jurídica; tratam-se de comandos do tipo tudo ou nada, ou valem ou não valem, pois as regras são direito posto e o fato deve se adequar a regra pra garantir a aplicação do direito e se o fato não se adéqua a regra não há direito; possuem baixo grau de generalidade e texto fechado; e em caso de colisão de regras usam-se métodos clássicos como verificar a hierarquia da norma, ou qual a norma mais recente e ainda qual é mais específica. Já os Princípios, estes possuem baixa densidade normativa, pois apenas indicam o fim ou o valor a ser perseguido; são aplicados mediante os métodos problemático-indutivo com maior abertura axiológica; seus comandos de otimização são aplicados mediante ponderação (dimensão de peso), pois o princípio se adéqua ao fato garantindo sempre a aplicação do direito; são normas com alto grau de generalidade e texto aberto; os possíveis conflitos de princípios são solucionados mediante ponderação de valores e para efetuar a ponderação de valores os princípios hermenêuticos citados no item anterior são usados. Sobre os princípios afirma BARROSO que:
 “O reconhecimento de normatividade aos princípios e sua distinção qualitativa em relação às regras é um dos símbolos do pós-positivismo (v.supra). Princípios não são, como as regras, comandos imediatamente descritivos de condutas específicas, mas sim normas que consagram determinados valores ou indicam fins públicos a serem realizados por diferentes meios. A definição do conteúdo de cláusulas como dignidade da pessoa humana, razoabilidade, solidariedade e eficiência também transfere para o intérprete uma dose importante de discricionariedade. Como se percebe claramente, a menor densidade jurídica de tais normas impede que delas se extraia, no seu relato abstrato, a solução completa das questões sobre as quais incidem. Também aqui, portanto, impõe-se a atuação do intérprete na definição concreta de seu sentido e alcance”
.

Dentre os princípios neoconstitucionais citados, um é de fundamental importância para o melhor entendimento da lógica constitucional e da extensão do princípio da Qualidade de Vida, trata-se do princípio da unicidade. Versa este  princípio da unidade da Constituição: unidade é a projeção da noção de sistema do domínio constitucional. O intérprete, ao aplicar uma norma constitucional, não deve fazê-lo com abstração das outras normas, pois a constituição é una e não há hierarquia entre seus princípios, eles fazem parte desse sistema uno, que em sua totalidade reflete o estado brasileiro desejado pela sociedade brasileira. 

O Documento Constitucional é a uma totalidade normativa no interior da qual as suas partes estabelecem conexões de sentido entre si, isto é, cada norma jurídica da Constituição depende de todas as outras normas constitucionais para ser compreendida, não havendo entre os preceitos constitucionais hierarquia normativa entre si, vez que todos os preceitos constitucionais - independente dos seus conteúdos ou sentidos - possuem a mesma hierarquia normativa.

Se é verdade que não se pode falar em hierarquia do ponto de vista formal, do ponto de vista axiológico ou sistêmico, diante do caso concreto, há normas  mais importantes do que outras, sendo que, no nosso sistema, os princípios mais importantes, pois também revelam objetivos que norteiam todo o ordenamento pátrio, são o da dignidade da pessoa humana e o da qualidade de vida, pois o ser humano é o fim do direito e uma ordem jurídica só se legitima na medida em que ela promover a dignidade e o bem estar da pessoa humana. Trata-se da totalidade Constitucional garantindo e protegendo o homem em sua integridade. 

Assim, entre as normas constitucionais há somente uma tensão valorativa, especialmente naquelas que se encontram em oposição de conteúdo e de sentido, oposição que deve ser solvida em atendimento à unidade da Constituição, devendo todo o preceito constitucional ser compreendido em concordância prática, de modo a preservar a força normativa de cada um, e, por extensão, do documento constitucional como um todo, devendo ser rejeitada toda e qualquer interpretação que tome um preceito constitucional isoladamente de todos os outros, por violar a unidade da Constituição.
1.1.3. O princípio constitucional da qualidade de vida
“torna-se necessário gerar referenciais para os moradores a respeito da disponibilidade, acesso e custo de serviços permitindo-lhes estabelecer vínculos com a percepção dos problemas ambientais no seu entorno mais imediato – bairro e domicílio. Esta postura assume a importância de uma simultaneidade de ações relacionadas com a necessidade de medidas mais concretas que retratem as necessidades sociais e as expectativas dos moradores, indiquem as direções para mudanças e avaliem as conseqüências de propostas para a gestão dos problemas ambientais e seus impactos socioculturais.”

Os juristas brasileiros, assim como a quase totalidade da população, não conseguem ver além da pequenez das ideologias econômicas. Mesmo dentro do neoconstitucionalismo, são poucos os autores que deram a devida atenção à unicidade constitucional e enxergaram na nossa constituição os direitos fundamentais do homem que, atendendo aos ditames dos tratados internacionais de direitos humanos, estão expressos na carta magna em muitos artigos além do art. 5º.  Encontramos apenas entre os mais sérios e célebres juristas constitucionalistas e ambientalistas a percepção desta unicidade constitucional, princípio hermenêutico essencial a compreensão da CRFB/88.

Está previsto expressamente no art. 225, caput da CRFB/88, combinado com a totalidade dos princípios e regras constitucionais, o Princípio da Qualidade de Vida. Diz o caput do art. 225: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

 Porém para melhor compreensão da extensão destes princípios temos que entender o que significa ambiente, qual o significado da redundante expressão “meio ambiente”. Ambiente significa tudo que está em volta, em volta do homem.  Paulo Affonso Leme Machado
 ainda observa sobre este artigo que “o caput do art. 225 é antropocêntrico. É um direito fundamental da pessoa humana, como forma de preservar a vida e a dignidade das pessoas”. 

Dois princípios norteiam as práticas do poder público com relação à garantia dos direitos sociais, direitos esses que estão relacionados a idéia de qualidade de vida, são eles:  o princípio do mínimo existencial e o princípio da reserva do possível. A CRFB/88, não tem a intenção de garantir ao brasileiro o mínimo existencial, ao contrário, os princípios fundamentais de direito a vida, a dignidade e a qualidade de vida, apontam para o máximo. O Poder público tem que garantir ao máximo a efetivação dos direito sociais, porém trata-se do máximo possível.

O conceito do mínimo existencial, do mínimo necessário e indispensável, do mínimo último, aponta para uma obrigação mínima do poder público, desde logo sindicável, tudo para evitar que o ser humano perca sua condição de humanidade, possibilidade sempre presente quando o cidadão, por falta de emprego, de saúde, de previdência, de educação, de lazer, de assistência, vê confiscados seus desejos, vê combalida sua vontade, vê destruída sua autonomia, resultando num ente perdido no cipoal das contingências, que fica à mercê das forças terríveis do destino. Os direitos sociais, o princípio da dignidade humana, o princípio da socialidade (dedutível da Constituição que quer erigir um Estado democrático de direito) autorizam a compreensão do mínimo existencial como obrigação estatal a cumprir e, pois, como responsabilidade dos poderes públicos.

Contudo destaca o mesmo autor que “a reserva do possível não pode, num país como o nosso, especialmente em relação ao mínimo existencial, ser compreendida como um obstáculo, mas, antes, como uma cláusula que imponha cuidado, prudência e responsabilidade no campo da atividade judicial”

No caput do art. 225 da CRFB/88 encontramos o direito a sadia qualidade de vida que está estreitamente relacionado a outro direito fundamental, o direito a vida. A Declaração de Estocolmo/72 salienta que o homem tem direito fundamental a adequadas condições de vida e a Declaração do Rio de Janeiro/92, afirma que o homem tem direito a uma vida saudável.  Para MACHADO
 “não basta conservar a vida. È justo buscar e conseguir a qualidade de vida”. 

A qualidade de vida, segundo Fernando López Ramón
, “é um elemento finalista do Poder Público, onde se unem a felicidade de um indivíduo e o bem comum”. 

Já Gomes Canotilho e Vital Moreira
 ao comentarem os conceitos de ambiente e qualidade de vida dizem que a Constituição de Portugal, com relação ao primeiro, aponta para um todo em que os sistemas físicos, químicos e biológicos e os fatores econômicos, sociais e culturais produzem efeitos sobre o homem e sua qualidade de vida. Quanto ao segundo é um resultado que se traduz primordialmente numa situação de bem-estar físico, mental, social e cultural, no plano individual, e em relação a solidariedade e fraternidade no plano coletivo.
1.2. A democracia como instrumento necessário de realização da qualidade de vida: 
“Em situações especiais, a necessidade de mudar poderá ser reconhecida pelos próprios detentores do aparelho de Estado. O mais provável, porém, é que o seja  pelas próprias massas populares, cansadas, como estão, de uma vã espera por mais bem-estar. Isso se daria através de um movimento desencadeado pela desesperança, mas que contaria com um mínimo de organização.” 

Seguindo a orientação constitucional que optou pelo regime político democrático, o próprio artigo 225, ainda em seu caput determina um comportamento, um agir, para garantir o direito à qualidade de vida com a ampliação do máximo possível, que é o princípio democrático. 

Assevera Paulo Bessa Antunes
, importante jurista ambiental, que: 
“O princípio democrático é aquele que assegura aos cidadãos o direito pleno de participar na elaboração das políticas públicas ambientais e de obter informações dos órgãos públicos sobre matéria referente à defesa do meio ambiente e de empreendimentos utilizadores de recursos ambientais e que tenham significativas repercussões sobre o ambiente”.

A CRFB/88 conceitua qualidade de vida como conseqüência de um meio equilibrado garantido pelo governo e pela participação da sociedade, onde a escassez é evitada em todas às suas extensões, naturais e sociais, sendo que não há como entender esse direito sem a dignidade da pessoa humana. Contudo, a definição de qualidade de vida, assim como a definição de dignidade da pessoa humana, é subjetiva e depende da percepção de quem analisa esse direito e das exigências do indivíduo que o detém.  Como afirma Meadows e Forester (1972)
 “Só os indivíduos afetados podem conhecer os efeitos dos diversos problemas sobre a qualidade de sua vida, e suas preferências só podem ser conhecidas através de seu envolvimento direto.” 

1.3. Qualidade de vida: do “Vilarejo”
a Constituição
:

“Por existirem inúmeras coisas fora do alcance da compreensão humana é que freqüentemente utilizamos termos simbólicos como representação de conceitos que não podemos definir ou compreender integralmente.”

“ Ao que parece, os conteúdos mais importantes do inconsciente coletivo são as imagens primordiais, isto é, as idéias coletivas inconscientes e os impulsos vitais.”

A literatura, a música, a religião, a filosofia, em diversas épocas, serviram de veículo para externar o sonho do prazer, o sonho da qualidade de vida. A felicidade, uma grande meta humana, fez surgir na literatura cidades modelos, em espaços utópicos, com sociedades organizadas e justas. São muitos os exemplos: “Cidade do Sol”, “Cidade de Deus”, “Cidades do Além”, “a República”, “Nosso Lar”, além de músicas, pinturas... Trata-se de uma ansiedade que norteia e existência humana.

A música “Vilarejo”, de autoria de pessoas urbanas, demonstra a ansiedade por uma vida com qualidade, seus versos nos fazem sentir saudades de um lugar que certamente nunca fomos, que não conhecemos, porém um lugar que repousa na compreensão de qualquer pessoa, em especial, neste caso, de brasileiros. Prova disso é que podemos relacionar, e vamos, seus versos a princípios constitucionais que, através do Poder Constituinte Originário, foram elaborados pela sociedade brasileira criando obrigações para o Estado e determinando relações sociais e jurídicas.

Vejamos então, através do texto constitucional e de sua interpretação pelo STF, sem obstar o princípio da unicidade, como a qualidade de vida descrita na música encontra proteção legal:

a) “Há um vilarejo ali

Onde areja um vento bom.
Na varanda, quem descansa,
Vê o horizonte deitar no chão”

Um vilarejo, um lugar típico das áreas rurais. Lugar onde há espaço entre as casas que comumente possuem varandas e janelas abertas para o tempo. São casas ventiladas e cheias de luz. Não possuem muros e ficam próximas a rios, lagos, mares, colinas. O ar é puro e fresco e preservado patrimônio paisagístico, o que não ocorre nas grandes cidades devido às camadas densas de poluição e as construções.

A CRFB/88  protege o meio ambiente e a qualidade de vida, incluindo a urbana, em especial através de seu artigo 225, onde devemos observar a interpretação dada pelo STF que solidifica o direito a qualidade de vida como um direito coletivo e fundamental, e artigo 182
:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

"O direito à integridade do meio ambiente – típico direito de terceira geração – constitui prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, refletindo, dentro do processo de afirmação dos direitos humanos, a expressão significativa de um poder atribuído, não ao indivíduo identificado em sua singularidade, mas, num sentido verdadeiramente mais abrangente, à própria coletividade social. Enquanto os direitos de primeira geração (direitos civis e políticos) – que compreendem as liberdades clássicas, negativas ou formais – realçam o princípio da liberdade e os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais) – que se identificam com as liberdades positivas, reais ou concretas – acentuam o princípio da igualdade, os direitos de terceira geração, que materializam poderes de titularidade coletiva atribuídos genericamente a todas as formações sociais, consagram o princípio da solidariedade e constituem um momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados, enquanto valores fundamentais indisponíveis, pela nota de uma essencial inexauribilidade." (MS 22.164, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 30-10-95,DJ de17-11-95). No mesmo sentido: RE 134.297, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 13-6-95, DJ de 22-9-95.

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.
b) “Pra acalmar o coração

Lá o mundo tem razão”

O que pode fazer o mundo ter razão? Iremos humildemente sugerir educação, conhecimento, cultura.  Ward Goodenough, citado por Clifford Geertz
, defende  que  a cultura é composta por estruturas psicológicas por meio das quais os indivíduos ou grupos de indivíduos guiam seu comportamento, “ a cultura de uma sociedade consiste no que quer que seja que alguém tem que saber ou acreditar a fim de agir de uma forma aceita pelos seus membros”. Para isso a transmissão e a proteção de conhecimentos são de suma importância.

 A CRFB/88 protege a educação e a cultura fundamentalmente em seus artigos 205, inserindo neste contexto de formação humana também o desporto e a ciência e tecnologia
:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 “A educação é um direito fundamental e indisponível dos indivíduos. É dever do Estado propiciar meios que viabilizem o seu exercício. Dever a ele imposto pelo preceito veiculado pelo artigo 205 da Constituição do Brasil. A omissão da Administração importa afronta à Constituição.” (RE 594.018-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 23-6-09, 2ª Turma, DJE de 7-8-09)

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

"É certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define opção por um sistema no qual joga um papel primordial à livre iniciativa. Essa circunstância não legitima, no entanto, a assertiva de que o Estado só intervirá na economia em situações excepcionais. Mais do que simples instrumento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes, programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula um plano de ação global normativo para o Estado e para a sociedade, informado pelos preceitos veiculados pelos seus artigos 1º, 3º e 170. A livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas também pelo trabalho. Por isso a Constituição, ao contemplá-la, cogita também da ‘iniciativa do Estado’; não a privilegia, portanto, como bem pertinente apenas à empresa. Se de um lado a Constituição assegura a livre iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto [artigos 23, inciso V, 205, 208, 215 e 217, § 3º, da Constituição]. Na composição entre esses princípios e regras há de ser preservado o interesse da coletividade, interesse público primário. O direito ao acesso à cultura, ao esporte e ao lazer, são meios de complementar a formação dos estudantes." (ADI 1.950, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 13-11-05, DJ de 2-6-06)

c) “Terra de heróis, lares de mãe”

Os grupamentos humanos, sociedades, nações possuem heróis que mais do que um mito ou um modelo de comportamento, retratam direitos que a todos pertence. Terra de heróis nos remete a um lugar onde as pessoas agem com ética, compromisso, justiça, onde os indivíduos são cidadãos. Lar de mãe é o lar aconchegante que está sempre de portas abertas para receber seus filhos, e os que forem considerados seus filhos. Heróis em lares de mãe, cidadania exercida com democracia, transparência, eficiência, cuidado e organização. 

A constituição em sua unidade e totalidade revela essa busca por um país democrático, justo, eficiente como descrito explicitamente  no artigo 1º e também no 37, onde nos debruçamos sobre os princípios da administração pública
:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...).

d) “Paraíso se mudou para lá”

Lugar aprazível, com clima agradável, o Brasil, é um lugar que dá vontade de abraçar quando vemos, ouvimos, sentimos. A idéia de Éden é muito mais complexa e extensa, porém para não sermos repetitivos tomaremos a imagem do paraíso como um lugar de recursos naturais preservados, água e ar puros, cheios de sons tranqüilos, com biodiversidade protegida, incluindo os animais da espécie humana.
Esmiuçando o Art.225 encontramos os princípios constitucionais de proteção e preservação do meio ambiente em especial em seus incisos
:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
e) “Por cima das casas, cal

Frutas em qualquer quintal

Peitos fartos, filhos fortes”

Era comum no interior do Brasil as pessoas jogarem cal sobre as casas para afastar doenças, um hábito comum depois que alguém adoecia ou morria com doença infecto-contagiosa. As casas eram cobertas com cal para limpar, limpar tudo, afastar doenças e maldades. Uma prática ora salutar, ora religiosa.

É um fato: nos pequenos vilarejos, os quintais são cheios de frutas. Manga, caju, pequi, maçã, caqui, laranja, limão galego, tangerina além de mandioca, milho, cana-de-açúcar, verduras, ervas e outras variedades conforme a região, seu clima e o solo. A fartura dos quintais, em algumas regiões do Brasil, acolhiam as famílias e a vizinhança. Alimento farto, a possibilidade de ver os filhos crescendo fortalecidos, repletos, saudáveis. Filhos fortes acolhidos e protegidos por suas mães e seus familiares. Vidas acolhidas em doces quintais.

A constituição neste sentido determina a função social da propriedade, em especial da propriedade rural, sendo necessário para cumprimento da função social o aproveitamento adequado e racional da propriedade, utilização adequada dos recursos naturais, a preservação do meio ambiente com atenção especial para a água e para o solo, conformidade com as leis trabalhistas e a exploração da propriedade de forma a garantir o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores, além de proteger também a família e as crianças e adolescentes.  Como podemos verificar em particular nos artigos 196, 184 e 226
:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

"O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular – e implementar – políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e médico-hospitalar. O direito à saúde – além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a todas as pessoas – representa conseqüência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. A interpretação da norma programática não pode transformá-la em promessa constitucional inconseqüente. O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política – que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a organização federativa do Estado brasileiro – não pode converter-se em promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado. (...) O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas de distribuição gratuita de medicamentos a pessoas carentes, inclusive àquelas portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade a preceitos fundamentais da Constituição da República (arts.5º, caput, e 196) e representa, na concreção do seu alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde das pessoas, especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua própria humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF." (RE 271.286-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 12-9-00, DJ de 24-11-00). No mesmo sentido: RE 393.175-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 12-12-06, DJ de 2-2-07.
Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida em lei. 

"O acesso à terra, a solução dos conflitos sociais, o aproveitamento racional e adequado do imóvel rural, a utilização apropriada dos recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente constituem elementos de realização da função social da propriedade. A desapropriação, nesse contexto – enquanto sanção constitucional imponível ao descumprimento da função social da propriedade – reflete importante instrumento destinado a dar conseqüência aos compromissos assumidos pelo Estado na ordem econômica e social. Incumbe, ao proprietário da terra, o dever jurídico social de cultivá-la e de explorá-la adequadamente, sob pena de incidir nas disposições constitucionais e legais que sancionam os senhores de imóveis ociosos, não cultivados e/ou improdutivos, pois só se tem por atendida a função social que condiciona o exercício do direito de propriedade, quando o titular do domínio cumprir a obrigação (1) de favorecer o bem-estar dos que na terra labutam; (2) de manter níveis satisfatórios de produtividade; (3) de assegurar a conservação dos recursos naturais; e (4) de observar as disposições legais que regulam as justas relações de trabalho entre os que possuem o domínio e aqueles que cultivam a propriedade. As prescrições constantes da MP 2.027-38/2000, reeditada, pela última vez, como MP n. 2.183-56/2001, precisamente porque têm por finalidade neutralizar abusos e atos de violação possessória, praticados contra proprietários de imóveis rurais, não se mostram eivadas de inconstitucionalidade (ao menos em juízo de

estrita delibação), pois visam, em última análise, a resguardar a integridade de valores protegidos pela própria Constituição da República. O sistema constitucional não tolera a prática de atos, que, concretizadores de invasões fundiárias, culminam por gerar – considerada a própria ilicitude dessa conduta – grave situação de insegurança jurídica, de intranqüilidade social e de instabilidade da ordem pública." (ADI 2.213-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 4-4-02, DJ de 23-4-04)
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

f) “Sonho semeando o mundo real”

 Os sonhos que semeiam o mundo real são os sonhos possíveis. Os sonhos são possíveis quando há como pesquisar, realizar e empreender. Os sonhos só são possíveis quando o real está disponível, quando existe acesso ao real. Aqui não cabem os sonhos como devaneios, pois esses não semeiam o mundo real, apenas salpicam o real de angústia e ansiedade.

Ciência e tecnologia, pesquisa científica básica e tecnológica, possuem a proteção constitucional como instrumentos garantidores do bem-estar e justiça social encontrados no artigo 218
.

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas.

§ 1º - A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso das ciências.

§ 2º - A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional.

§ 3º - O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições especiais de trabalho.

§ 4º - A lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho.

§ 5º - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica.
g) “Toda a gente cabe lá

Palestina, Shangri-Lá”

O respeito às diferenças, o fim de toda a forma de preconceito. Não exatamente dividir o espaço com o outro, mas coexistir com o outro no mesmo espaço. Que lugar fantástico esse onde cabe todo mundo, onde todo mundo pode conviver em paz.  Shangri-Lá, uma sociedade perfeita que segue o mesmos princípios básicos de qualquer religião, cristã ou não, que são: “Amar muito”, “Fazer aos outros o que se deseja para si mesmo”, “amar para serdes amados”...

Um lugar chamado Brasil, onde o ecletismo permite a coexistência. A busca por uma sociedade livre vem desde o Preâmbulo da Constituição e adquire forma de preceito legal primordialmente nos artigos 3º e 5º
:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
h) “Lá o tempo espera

Lá é primavera”

O tempo que espera permite o trabalho, o convívio com a família, o convívio com os outros, o envolvimento com a comunidade, a participação política. 

O tempo que cotidianamente nem é percebido, nem mesmo notado, provoca grandes dilemas, permite contar história, contudo, certo é que o tempo passa e conseqüências como a velhice são inevitáveis. Viver melhor, viver percebendo a vida passando, chegar a velhice com recordações de pequenos e grandes prazeres, chegar a terceira idade com a mesma saúde, vontade, vitalidade da primeira, porém com sabedoria, com a sensação de primavera.
A CRFB/88 em seu belo texto protege o idoso, a infância, o trabalho, o exercício da cidadania  - Artigos  6º,  227, 229 e 230
.

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade.

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
i) “Portas e janelas ficam sempre abertas 

Pra sorte entrar”

A vida nas grandes metrópoles transformou a segurança num sonho quase utópico. Como seria bom poder dormir de janelas abertas, caminhar pelas ruas nas noites quentes de verão, sentar para estudar com um laptop em uma praça com belos jardins, deixar as crianças brincarem na rua o dia inteiro durante as férias. Viver sem a preocupação com a possível violação da casa, do corpo, da moral. Viver com medo é uma infeliz realidade, não a sorte em ser vítima de um roubo, ou furto, ou seqüestro...

A realidade mais dura e que contradiz os preceitos constitucionais de proteção da ordem social, da integridade, do trabalho, do bem estar social, da criança e do adolescente, do idosos, da casa e da ordem econômica se revela nos problemas de segurança pública. Como vimos: as proteções existem, porém problemas de ordem institucional, política e econômica dificultam a realização da vontade social através do cumprimento dos preceitos constitucionais. Com a intenção de manter a ordem social dentro dos padrões estabelecidos pela unidade constitucional, o poder constituinte criou meios e instrumentos garantidores da segurança pública de forma preventiva e também corretiva tais como os princípios expostos entre os  artigos 136 e 144
.

Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza.

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (...).

 “O que caracteriza a sociedade moderna, permitindo o aparecimento do Estado moderno, é por um lado a divisão do trabalho; por outro a monopolização da tributação e da violência física. Em nenhuma sociedade na qual a desordem tenha sido superada admite-se que todos cumpram as mesmas funções. O combate à criminalidade é missão típica e privativa da Administração (não do Judiciário), através da polícia, como se lê nos incisos do artigo 144 da Constituição, e do Ministério Público, a quem compete, privativamente, promover a ação penal pública (artigo 129, I).” (HC 95.009, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 6-11-08, DJE de 19-12-08)
j) “Em todas as mesas, pão”

Não só pão. Contudo o pão representa a vida, o sustento, o resultado da trabalho, a prosperidade. Em todas as mesas pão significa “Igualdade Social”. 

A unidade e totalidade constitucional nos conduzem ao grande objetivo traçado pela constituição de garantir ao brasileiro e os aqui residentes o direito a dignidade e a qualidade de vida o que só é possível através do respeito aos direitos humanos e sociais por ela determinados. A igualdade social, implícita em todo o texto constitucional desde o preâmbulo, esta explicita como fundamento e objetivo do Estado Brasileiro em seus artigos 1, 3 e 5, contudo escolhemos aqui ressaltar o Preâmbulo Constitucional e sua interpretação pelo STF
:

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

“Devem ser postos em relevo os valores que norteiam a Constituição e que devem servir de orientação para a correta interpretação e aplicação das normas constitucionais e apreciação da subsunção, ou não, da Lei n. 8.899/94 a elas. Vale, assim, uma palavra, ainda que brevíssima, ao Preâmbulo da Constituição, no qual se contém a explicitação dos valores que dominam a obra constitucional de 1988 (...). Não apenas o Estado haverá de ser convocado para formular as políticas públicas que podem conduzir ao bem-estar, à igualdade e à justiça, mas a sociedade haverá de se organizar segundo aqueles valores, a fim de que se firme como uma comunidade fraterna, pluralista e sem preconceitos (...). E, referindo-se, expressamente, ao Preâmbulo da Constituição brasileira de 1988, observa José Afonso da Silva que ‘O Estado Democrático de Direito destina-se a assegurar o exercício de determinados valores supremos. ‘Assegurar’, tem, no contexto, função de garantia dogmático-constitucional; não, porém, de garantia dos valores abstratamente considerados, mas do seu ‘exercício’. Este signo desempenha, aí, função pragmática, porque, com o objetivo de ‘assegurar’, tem o efeito imediato de prescrever ao Estado uma ação em favor da efetiva realização dos ditos valores em direção (função diretiva) de destinatários das normas constitucionais que dão a esses valores conteúdo específico’(...). Na esteira destes valores supremos explicitados no Preâmbulo da Constituição brasileira de 1988 é que se afirma, nas normas constitucionais vigentes, o princípio jurídico da solidariedade.” (ADI 2.649, voto da Min. Cármen Lúcia, julgamento em 8-5-08, Plenário, DJE de 17-10-08)
k) “Flores enfeitando 
Os caminhos, os vestidos, os destinos”

Os caminhos vivos, lúcidos, livres, perseguidos e alcançados, caminhos de escolhas, com opções desejadas. Sonhos possíveis. Destinos seguros, felizes, queridos, floridos. Destinos planejados e geridos tanto individualmente, como coletivamente e em efetiva interação com o Estado.

Democracia, educação, liberdade, igualdade; princípios constitucionais fundamentais da República Federativa do Brasil. Pluralidade política, instrumentos de participação política e administrativa, exercício da cidadania, direito de voto, direito ao conhecimento, publicidade dos atos administrativos, jurídicos e legais. Liberdades de pensamento, de exercício religioso e político, de iniciativa e tantas outras, igualdade entre homens e mulheres, respeito às diferenças. A igualdade social determinada pela constituição é maior que a simples equiparação de resultados econômicos. A igualdade protegida na totalidade constitucional é a liberdade de escolha. 

Aqui teríamos que chamar a constituição inteira, porém por não objetivarmos tornar esta leitura enfadonha e para não fugirmos aos nossos objetivos mais diretos deixamos em anexo o texto integral da Constituição da República Federativa do Brasil, interpretada pelo STF e recomendamos a sua leitura para melhor exercício da cidadania.

Aqui cabe ressaltar que chamamos “Vilarejo” neste trabalho para melhor definir qualidade de vida e não para propor um modeo de gestão que nos leve a um planejamento utópico bucólico, lúdico ou rural. Sobre isto Jorge Wilheim
 afirma que o planejador urbano deve estar alerta  para não cair na tentação de propor tipos de planos como os de cidade-campo, cidade-jardim que ele aponta como irreais e sustentados por conceitos falsos.   A começar pela idéia comunitária de coesão de interesses,  conclui Wilheim que: “Numa cidade, a coesão social é, portanto associativa e não comunitária. E esta livre associação é feita em torno de interesses fundamentalmente econômicos que determinam o status, a posição relativa e a distância social.”
Certamente existe uma enorme distância entre o que é “Vilarejo”, o que a constituição garante, o que a sociedade exerce e o que o Estado no exercício de suas obrigações cumpre. Não é nossa intenção aqui discutir jurídica, política e socialmente quais as motivações e causas para tantos desatinos e divergências entre a realidade e os anseios da sociedade que estão garantidos na Constituição. O que pretendemos é tomar como objetivo a qualidade de vida prescrita  como um direito fundamental do brasileiro na CRFB/88, o que justificamos acima, e promover a integração de instrumentos como Plano Diretor, Estatuto da Cidade e Agenda 21 Municipal através das técnicas e procedimentos do Sistema de Gestão Integrada. O Plano Diretor, o Estatuto da Cidade e a Agenda 21 Municipal são instrumentos largamente divulgados e com previsão normativa e possível tutela jurídica, entretanto são instrumentos utilizados timidamente pela sociedade e pelos governos. Já o Sistema de Gestão Integrada vem sendo cada vez mais exigido pelo Estado e utilizado pela iniciativa privada com o intuito de garantir impactos positivos em qualidade, segurança, meio ambiente e saúde.

Para melhor compreensão deste Sistema, que iremos chamar de Sistema de Gestão Urbana Integrada (SGUI), devemos melhor conhecer e caracterizar os instrumentos normativos, Plano Diretor e Estatuto da Cidade, posteriormente definir e compreender os instrumentos da Agenda 21 para finalmente propor um Sistema de Gestão Urbana Integrada. O que iniciaremos a seguir.

2. ESTATUTO DA CIDADE E PLANO DIRETOR
“Mas temos que saber hoje quem são os protagonistas da esperança. Ou os portadores inconscientes das possibilidades de mudanças que realizem, no mínimo, essa utopia de que o mundo tem que ser um mundo de alegria, liberdade e fartura”
. 
No século passado, por volta dos anos 50 e 60, devido ao fortalecimento da indústria e da economia,  iniciou no Brasil um processo de rápido crescimento das cidades. Este rápido e descontrolado crescimento acarretou a redução da qualidade de vida, o surgimento das favelas e o aparecimento de problemas com abastecimento, habitação, transporte, segurança; ou seja, junto com as cidades surgiu o caos urbano. Esta crise, contudo, deflagra movimentos de reforma urbana que são responsáveis pela inclusão do capítulo Política Urbana na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e pelo Estatuto da Cidade de 2001.

O Direito à Cidade passa então a ser garantido constitucionalmente nos artigos 182 e 183 da CRFB/88, como resultado de uma emenda de iniciativa popular.
 Foram anos de luta objetivando garantir o direito a qualidade de vida na cidade como direito fundamental do brasileiro, uma conquista que inaugura na história das constituições brasileiras, o lançamento das bases da política urbana alicerçadas na  função social da cidade, nos princípios democráticos e na função social da propriedade.
O art. 182 determina que o município, como ente federativo, é o responsável pela promoção da política urbana de modo a “ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, e garantir bem-estar de seus habitantes”. Este artigo ainda estabelece a função social da propriedade urbana e define o Plano Diretor como o instrumento básico para o desenvolvimento urbano e para que a propriedade cumpra sua função social.

A CRFB/88 distribui as competências dos entes federativos para gestão da Política Urbana por todo o seu texto, se considerarmos funções relacionadas a saúde, a qualidade de vida, a segurança, ao tributo e outros assuntos que fazem parte da unidade constitucional, conforme já anteriormente mencionado neste trabalho. Porém, convém destacar que é competência da União fixar as diretrizes gerais, através de lei, da política urbana (Estatuto da Cidade – Lei 10.257/2001). E, ao instituir estas diretrizes para o desenvolvimento urbano, não pode ignorar as áreas de habitação, saneamento básico e transportes urbanos, conforme preceitua o art. 21, XX, da CRFB/88. Compete aos Estados-membros e ao Distrito Federal, de forma concorrente com a União, legislar sobre direito urbanísticos. E compete aos municípios, conforme o artigo 30 da CRFB/88, legislar sobre assuntos de interesse local sendo que, mais especificamente, no capitulo da política urbana, artigos 182 e 183 da CRFB/88, estão elencadas competências que prioritariamente deverão ser cumpridas pelos municípios. Entre estas atribuições determinadas pela Constituição para os municípios, devemos destacar, quando este possuir mais de 20 mil habitantes, a obrigatoriedade de elaborar e executar um Plano Diretor. O Estatuto da Cidade (Lei 10.157/2001), que vem a regulamentar a política urbana conforme as delimitações constitucionais, estabelece em seu artigo 40 § 2º, que o Plano Diretor deve englobar todo o território do município, incluindo não só a área urbana como também todas as demais áreas e seus habitantes.  

A CRFB/88, ainda em seu artigo 182, § 1º, prevê que o Plano Diretor deverá ser aprovado pela Câmara Municipal, ou seja, o povo através de seus representantes deverá aprovar o Plano Diretor transformando-o em lei municipal; sendo que o quorum de aprovação desta lei será estabelecido na Lei Orgânica do município assim como a definição da competência para iniciativa do projeto. Não havendo qualquer determinação da competência pra a iniciativa do Plano Diretor na Lei Orgânica o mesmo poderá ser proposto pelo prefeito, por qualquer um dos vereadores ou por 5% dos eleitores do município (Iniciativa Popular).

As competências estabelecidas e distribuídas pela CRFB/88 entre todos os entes públicos visam distribui responsabilidades conforme as capacidades administrativas e financeiras dos entes federativos e conforme os interesses e necessidades das populações. Claro que, principalmente com relação à capacidade financeira, a CRFB/88 não foi capaz de fazer justa distribuição dos recursos já que determinou maiores responsabilidades para o município sem manter a proporcionalidade na distribuição dos recursos financeiros.
Os principais instrumentos e recursos colocados a disposição dos municípios são referentes a regularização fundiária, responsabilidade definida como competência do município, onde a Política Urbana, promovida através do Plano Diretor, possui como instrumento para atingir os objetivos previstos para o combate a especulação imobiliária: o parcelamento e a edificação compulsórias das áreas urbanas, bem como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) progressivo no tempo e a desapropriação com pagamento através de títulos da dívida pública. E para a regularização das áreas ocupadas irregularmente, é previsto o usucapião especial e a concessão de uso, para quem possua há mais de 5 anos, área urbana de até 250 m2, e não tenha outra propriedade urbana ou rural ou outra concessão de uso (art. 183, § 1o. CRFB/88). 

O Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/2001, que regulamenta o art. 182 da CRFB/88, fixa as diretrizes e dispõe, respeitados os limites definidos na CRFB/88, a respeito das competências da União e indica as demais competências suplementares e concorrentes sobre a política urbana. Garantindo assim maior segurança jurídica na aplicação da política constitucional urbana. Os entes federados devem assegurar os direitos e garantias fundamentais das pessoas, através da implementação de políticas públicas que promovam a justiça social, a erradicação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, tornando plena a cidadania e a dignidade do ser humano - princípios constitucionais fundamentais, que em respeito a unidade constitucional devem compor as bases de qualquer política pública elaborada e aplicada no Brasil desde 1988. Contudo, com base no princípio da preponderância do interesse, é do município a maior parcela de responsabilidade pela elaboração, suplementação, regulamentação e execução da Política Urbana, que, através do seu principal instrumento legal - o plano diretor - deve obedecer a unidade constitucional e garantir o direito a qualidade de vida e o direito a cidade promovendo o bem-estar de seus habitantes. 

Para a execução de um Sistema de Gestão Urbana é necessário tomarmos por base os princípios constitucionais dentro da unicidade, mas, em especial, os da política Urbana, e os limites estabelecidos no Estatuto da Cidade garantindo o cumprimento de suas diretrizes e fazendo uso dos instrumentos autorizados em lei. Para isso vejamos um pouco melhor como a Lei 10.257/01 regulamenta a Política Urbana e delimita o seu principal instrumento o Plano Diretor. 

2.1.  Estatuto da Cidade

“Ordem Urbanistica é o conjunto de normas de ordem pública e de interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança, do equilíbrio ambiental e do bem-estar dos cidadãos”

O Estatuto da Cidade, Lei 10.257/01, regulamentada, em parte, pelo Decreto Federal 5.790/2006, sem qualquer sombra de dúvidas ou ameaças é o principal instrumento legal de gestão urbana existente no Brasil. O seu texto respeita o texto constitucional em sua unidade e as diretrizes e instrumentos estabelecidos por esta lei procuram garantir a aplicabilidade do Princípio Democrático e dos Direitos Fundamentais. Segundo Paulo Affonso Leme Machado
 o Estatuto da Cidade ao criar e definir a expressão “ordem urbanística” estava institucionalizando o justo na cidade e indo de encontro com os interesses da opressão, dos grandes latifundiários e dos especuladores imobiliários. E estes são, entre outros, os enfrentamentos que deverão ser assumidos pela sociedade para garantir a efetividade do Estatuto da Cidade. 

Entre suas diretrizes, com interesse na formulação de um sistema de gestão urbana podemos destacar:  função social da cidade e da propriedade urbana onde o interesse coletivo deve prevalecer sobre o uso da propriedade individual; realização do Princípio Constitucional Democrático garantindo a participação da População em todas as decisões de interesse público; justa distribuição dos benefícios e dos ônus decorrentes do processo de urbanização; recuperação dos investimentos públicos que proporcionarem a valorização de imóveis urbanos; adequação dos instrumentos de política econômica, financeira e tributária e dos gastos públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano; garantia do direito a cidades sustentáveis onde todos os cidadãos tenham acesso à habitação digna, aos serviços e aos equipamentos urbanos e à toda melhoria realizada pelo poder público; cooperação entre governo, iniciativa privada e sociedade civil no processo de urbanização, sempre em atendimento ao interesse social;  integração e complementariedade entre as atividades urbanas e rurais; regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas pelas populações pobres; simplificação da legislação de uso, parcelamento e ocupação do solo; isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e atividades.

A Lei 10.257/2001 também traz instrumentos, que devem ser regulamentados pelos municípios, conforme processo legislativo determinado pela lei orgânica de cada um e pelo próprio Estatuto da Cidade, com vistas a garantir o pleno uso dos mesmos. Esta regulamentação é necessária, pois o Estatuto da Cidade, aqui observado, é uma Lei Federal que estabelece normas gerais que deverão ser  regulamentadas a nível local-municipal para permitir efetividade, garantindo assim a aplicação do Princípio Constitucional da Autonomia entre os Entes Federados.

Dos instrumentos que destacamos brevemente a seguir, o Plano Diretor é o que mais oferece elementos para uma gestão urbana que atenda a Política Urbana e, por isto, iremos tratá-lo separadamente. 

Dos Instrumentos definidos no Estatuto da Cidade, ressaltamos:
a) Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios: incide sobre o solo urbano subutilizado em áreas onde há infra-estrutura ociosa e demanda para sua utilização. É considerado subutilizado o imóvel cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor. Lei municipal específica fixará as condições e os prazos para implementação.

b) Imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo: aplica-se aos proprietários que não atenderam à notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios. A idéia central é desestimular os proprietários de terrenos cuja ociosidade ou mau aproveitamento acarrete prejuízo à população, aplicando  tributo de valor crescente, ano a ano. Ocorrerá mediante elevação da alíquota  pelo prazo de cinco anos consecutivos; a alíquota pode duplicar a cada ano, atingindo no máximo 15% do valor do imóvel. Em Ação com pagamento em títulos da dívida pública, o poder público municipal poderá desapropriar o imóvel, depois de decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo. Sua utilização somente ocorrerá no caso de ineficácia das penalidades anteriores. O Poder Público municipal terá cinco anos para dar ao terreno ocioso a destinação prevista no plano diretor, o que poderá ser feito diretamente ou por alienação ou concessão a terceiros.

c) Direito de superfície: possibilita que o proprietário de terreno urbano conceda a outro particular o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo, recebendo em troca a benfeitoria ao término do contrato

d) Consórcio imobiliário: acordo em que a Prefeitura urbaniza ou edifica terreno ocioso particular, entregando ao proprietário, lotes ou apartamentos de valor equivalente ao imóvel original

e) Usucapião especial de imóvel urbano: aquisição de domínio por aquele que possuir área ou edificação urbana de até 250m², por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, e que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Onde não for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor poderá incidir o usucapião coletivo, desde que os possuidores também não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural.

f) Direito de preempção: confere ao poder público municipal preferência para a compra de imóvel urbano, respeitado seu valor no mercado imobiliário, e antes que o imóvel de interesse do município seja comercializado entre particulares. Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas onde incidirá a preempção.

g) Outorga onerosa do direito de construir e alteração de uso: nas áreas em que houver possibilidade de adensamento, poderá ser cobrada contrapartida para ampliação de índices urbanísticos ou alteração de uso do solo; deverão ser sempre respeitados os limites máximos de construção estabelecidos no plano diretor, de acordo com a infra-estrutura existente.

h) Transferência do direito de construir: confere ao proprietário de imóvel, por lei municipal, a possibilidade de exercer em outro local ou alienar, o direito de construir previsto nas normas urbanísticas e por ele ainda não exercido. O direito de transferência só poderá ser aplicado quando o imóvel for considerado necessário para fins de: implantação de equipamentos urbanos e comunitários; preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e para construção de habitação de interesse social 

i) Operações urbanas consorciadas: parceria entre o Poder Público e a iniciativa privada pela qual esta contribui para a implantação de obras públicas, em troca da ampliação de índices urbanísticos em determinada área; poderão ser vendidos em leilão certificados de potencial adicional de construção; lei específica, e de acordo com o plano diretor, estabelecerá o plano de operação urbana consorciada, definindo a área a ser atingida; 

j) Estudo de impacto de vizinhança: lei municipal definirá quais empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana, dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação, ou funcionamento; incluirá, ao analisar os novos empreendimentos, pelo menos: o aumento da população na vizinhança;  a capacidade e existência dos equipamentos urbanos e  comunitários; o uso e a ocupação do solo no entorno;  o tráfego gerado e a demanda por transporte público;  as condições de ventilação e de iluminação; as conseqüências para a paisagem e suas implicações no patrimônio natural e Cultural; o Estudo de Impacto de Vizinhança- EIV não substitui a elaboração e a aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental – EIA
2.2. Plano Diretor
“O plano não pode tudo conter e tudo prever, atrofiando toda a capacidade criadora dos munícipes; mas, de outro lado, a liberdade de iniciativa não pode levar à anarquia, que contraria a função social da cidade e torna o indivíduo uma ilha”.
 

O Plano Diretor é um instrumento de planejamento municipal, essencial, exigido pela Constituição e regulamentado pelo Estatuto da Cidade, que visa adaptar a cidade as novas necessidades humanas e garantias legais. É um instrumento básico determinado pela Constituição para promoção da política de desenvolvimento e de expansão urbana, e tem por objetivo ordenar as funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos moradores da cidade; garantir a qualidade de vida destes moradores. (Ver parágrafo 1°  art. 182 CRFB/88 e Art. 4°, III, a da Lei 10257/2001).

Plano, planejar significa direcionar, projetar o futuro. Com o planejamento fica mais fácil saber onde chegar, mais fácil controlar as variáveis para traçar e conquistar objetivos. O planejamento permite estabelecer objetivos, diretrizes, alternativas, permite fazer previsões, analisar falhas, projetar correções. 

Este ato de planejar o desenvolvimento e a expansão urbana conta com o apoio, concedido pelo constituinte e pelo legislador federal, de instrumentos que estão previstos e regulamentados no Estatuto da Cidade, como vimos acima e que queremos aqui ressaltar que só podem ser utilizados se estiverem previstos no Plano Diretor; o uso desses instrumentos depende do planejamento da cidade, da reunião dos interesses coletivos, do que será definido como bem estar dos cidadãos de cada município, conforme suas características e às do seu povo. 

O Plano Diretor esta previsto na constituição para municípios com mais de 20 mil habitantes, entretanto o planejamento através deste instrumento justifica-se independente do tamanho do município e da sua ocupação. Apesar da constituição apontar , em seu art. 182, que o Plano Diretor é instrumento que objetiva a expansão e o desenvolvimento urbano, aplicando o Princípio da Unidade Constitucional, devemos interpretar o art. 182 com o 225 e 5º e chegaremos ao objetivo “qualidade de vida” como fundamental objetivo deste plano. Assim sendo, o planejamento urbano deve ser considerado independente da previsão de crescimento da cidade. 

Os primeiros Planos Diretores implantados no Brasil, em torno  ainda dos anos 70, buscavam atender a projetos urbanísticos, definido zonas, espaços, opções de crescimento. Este plano era essencialmente espacial-geográfico e utilizado como uma ferramenta de gestão, recordando, em um período em que o Brasil vivia momentos autocráticos. Atualmente o Plano Diretor já traz em seu escopo a preocupação com a qualidade de vida; com a integração das múltiplas variáveis urbanas, tanto espaciais como sociais; e com a gestão democrática da cidade. Novos tempos, instrumentos adaptados as novas necessidades. 

Hely Lopes Meirelles
 conceitua o Plano Diretor como “complexo de normas legais e diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante do Município, sob os aspectos físicos, sociais, econômicos e administrativos, desejados pela comunidade local”.
2.2.1.  Gestão Democrática

Como mencionamos acima o Brasil vive nova fase política, a de Estado Democrático, e o Plano Diretor, regulamentado pelo Estatuto da Cidade, prevê instrumentos de gestão participativa, democrática, além dos instrumentos previstos na constituição. Os instrumentos de gestão democrática que estão previstos no Estatuto da Cidade são os órgãos colegiados de política urbana nos três níveis federativos, onde os colegiados deverão proceder e deliberar através de debates, audiências e consultas públicas, conferências sobre temas urbanos pelos três entes públicos, a iniciativa popular de programas urbanísticos e de desenvolvimento urbano e de projetos de leis apresentado junto a Câmara Municipal. Sendo que as audiências públicas visam garantir o direito a informação (Princípio da Informação) e possibilitar a transparência nos processos de aprovação de projetos e práticas.
 No município, a gestão democrática participativa, esta prevista e é necessária para a aprovação pela câmara municipal dos projetos do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual através de debates, audiências e consultas públicas. O Estatuto da Cidade ainda deixa para o município a possibilidade de criação de outros instrumentos de participação e gestão democrática da cidade. Contudo, em observância ao que ocorre com os comitês de bacia previstos na Política Nacional de Recursos Hídricos, devemos considerar a imaturidade política da população brasileira que chega a deliberadamente evitar participar dos processos de gestão democrática, e também considerar os baixos níveis de escolaridade que prejudicam a transferência da informação e a tomada de decisão. 
A eficiente participação no processo de elaboração e aplicação do Plano Diretor requer um preparo mínimo da sociedade civil.  Primordialmente a capacitação política e técnica para que a sociedade se organize e se faça representar nos conselhos, comitês e colegiados enfrentando os problemas e deliberando soluções conjuntas.
Reforça-se então que a participação popular (Artigos 43, 44 e 45 do Estatuto das Cidades) deve constituir-se num verdadeiro  exercício de democracia participativa para que o resultado se constitua num projeto coletivo que externe os anseios da comunidade. Não se constitui em mera consulta para referendar decisões já tomadas e negociadas entre poucas partes interessadas em gabinetes e escritórios.

2.2.2   Fases da Elaboração
O Plano Diretor é um plano com objetivos e metas a serem atingidas dentro de prazos nele determinados, assim como as atividades a serem desenvolvidas, como, quando e por quem. Tem a função de fixar diretrizes para o desenvolvimento urbano do município. Conforme determina o texto constitucional, o Plano Diretor tem que ser aprovado pela Câmara Municipal e ser transformado em lei municipal. O quorum de aprovação, o prazo para revisão, perenidade ou rigidez normativa será definida na Lei Orgânica do Município. Então, o exato procedimento legislativo será, ou deverá ser, encontrado na Lei Orgânica do município.

Afirma José Afonso da Silva
 sobre o Plano Diretor que: 

“É plano, porque estabelece os objetivos a serem atingidos, o prazo em que estes devem ser alcançados (ainda que, sendo plano geral, não precise fixar prazo, no que tange às diretrizes básicas), as atividades a ser executadas e quem deve executa-las. É diretor, porque fixa as diretrizes do desenvolvimento urbano do município”.

A Constituição Federal determina a obrigatoriedade do Plano Diretor para as cidades com mais de 20 mil habitantes. Cidade aqui compreende todo o território municipal e não apenas o perímetro urbano, inclui zonas urbanas, de transição, rurais, industriais, áreas de preservação... Já o Estatuto da Cidade, em seu art. 41, estende a obrigação também para os municípios integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas e também onde o Poder Público Municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no parágrafo 4o. do art. 182 da CF, ou seja, parcelamento e edificações compulsórios, impostos sobre a propriedade predial e territorial  urbana progressivos no tempo, e ainda a desapropriação com o pagamento mediante títulos da dívida pública, independentemente do número de habitantes. Estes instrumentos que o Legislador Constitucional colocou a disposição do Poder Público Municipal visam combater a especulação imobiliária.
O Estatuto da Cidade ainda obriga a criação do Plano Diretor pelos municípios que possuem área de interesse turístico ou estão em áreas de influência de unidades de conservação ou de empreendimentos com significativo impacto ambiental em proporções regionais ou nacionais. Aqui devem estar aqueles municípios que tenham como atividade preponderante o turismo, como por exemplo, os municípios litorâneos, com praias, ou estâncias hidrominerais, os que possuem belezas naturais ou patrimônio histórico. 

O Plano Diretor tem sido conceituado como conjunto de normas aprovadas como lei municipal específica, integrando o processo de planejamento municipal que se constitui em normas que traçam as diretrizes e técnicas para se atingir o desenvolvimento integral do município sob o ponto de vista urbano, sócio-econômico e administrativo, que regula as atividades e os empreendimentos do Poder Público Municipal e das pessoas físicas ou jurídicas, de Direto Público ou Privado. 
Para Hely Lopes Meirelles:

“é o instrumento técnico-legal definidor dos objetivos de cada Municipalidade, e por isso mesmo com supremacia sobre os outros, para orientar todas as atividades da Administração e dos administrados nas realizações públicas e particulares que interessam ou afetem a coletividade”.

Pode-se dizer que o Plano Diretor é instrumento fundamental da política urbana municipal, que tem por objetivo garantir o bem-estar e a melhoria da qualidade de vida da população, art 182, 183 e 225 da CRFB/88, através do ordenamento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana.

  A lei que estabelece o Plano Diretor poderá prever outras leis específicas que aprofundem ou regulamentem matérias como, por exemplo, a lei ocupação e  uso do solo urbano, lei do zoneamento e  perímetro urbano, gabaritos, lei de posturas, código fiscal, código sanitário, licenciamento e fiscalização de atividades econômicas, e outras tantas que forem necessárias.  

Quanto às características do Plano Diretor, este é uno (princípio da unidade), integral, dinâmico e evolutivo, devendo ser adaptado as necessidades de cada município no tempo. Deve fixar objetivos e prioridades na orientação do desenvolvimento e crescimento da cidade, disciplinando, muito além da mera ocupação do solo, as atividades urbanas e norteando futuros empreendimentos no território municipal, tanto públicos quanto privados, objetivando o desenvolvimento integral do município.

Trata-se de minucioso instrumento de desenvolvimento da política urbana, também único determinado na constituição. Certamente o constituinte e o legislador não foram felizes ao deixarem boa parte dos municípios brasileiros sem a obrigação de elaborar e executar um Plano Diretor, deixando estes pequenos municípios a mercê das políticas imediatistas e irresponsáveis de alguns prefeitos.
2.2.3.  Construção e Aprovação
Embora não haja nenhum impedimento legal para que a iniciativa de elaboração do Plano Diretor seja do legislativo municipal, a experiência ensina que esta é uma atividade de competência do Executivo, pois este já dispõe de instrumentos de planejamento. No executivo é que normalmente encontramos os técnicos (urbanistas, engenheiros, advogados, economistas e etc), a memória de planejamentos e ações municipais, os recursos para a contratação de consultores capacitados para a elaboração dos documentos técnicos que deverão acompanhar o projeto de lei a ser encaminhado à Câmara Municipal. 

Há autores que estabelecem quatro, cinco ou mais etapas para a elaboração do Plano Diretor. José Afonso da Silva
, em seu livro “Direito Urbanístico Brasileiro”, prevê quatro fases no processo de elaboração: a) Estudos preliminares; b) Diagnóstico: c) Plano de Diretrizes; d) Instrumentação do plano. Os estudos preliminares constituem-se num levantamento da situação e dos problemas municipais. No diagnóstico aprofunda-se a análise destes problemas, identificam-se as prováveis soluções e prevê as perspectivas de evolução. O Plano de Diretrizes aponta para as soluções e fixa objetivos e diretrizes da organização do território. Finalmente os instrumentos do Plano consistem na elaboração dos meios de atuação identificando as medidas capazes de resolver os objetivos escolhidos. 

Conforme assevera Jorge Luiz Bernardi
, baseado em guia do CONFEA e Ministério das Cidades, o Plano diretor possui quatro etapas para sua elaboração. A primeira, deve identificar a situação do município como um todo, parte urbana e rural, problemas, conflitos e potencialidade. Nessa fase uma leitura técnica  e comunitária ajudará a entender a cidade através da comparação de dados e informações sócio-econômicas, ambientais e de infraestrutura. Nesta leitura respeita-se as memórias, lembranças dos moradores, dos grupos sociais, que devem ser mapeadas, gerando áreas de interesse cultural, ambiental, para desenvolvimento e etc.


Nesta primeira etapa as leituras técnicas e comunitárias deverão ser mapeadas. Mapas de uso e ocupação do solo, infra-estrutura urbana disponível como água, energia elétrica, esgotamento sanitário, telefone, drenagem e outras, e a população atendida e não atendida. Assim como também as atividades econômicas que predominam no município, as atividades que estão em expansão e em retração, a participação na receita municipal, e as vocações econômicas de determinados bairros. Neste momento também deve ser feito o levantamento da legislação existente e dos estudos feitos anteriormente. Em uma palavra esta fase é a do diagnóstico e equivale no Sistema de Gestão Integrada (SGI) ao diagnóstico e as conformidades e não conformidades legais.
Em uma segunda etapa devem ser formuladas propostas prioritárias, conforme o diagnóstico feito. Em cada tema prioritário deve ser definidos também as estratégias e os instrumentos de acordo, características  e os objetivos que deverão estar contidos no Plano Diretor.  Fase do Planejamento onde devemos definir prioridades.
A terceira etapa deve definir os instrumentos que serão utilizados para aplicação do plano diretor, ou seja, as ferramentas que serão utilizadas, conforme as prioridades, para realização das diretrizes e metas definidas na segunda etapa. Estes instrumentos estão definidos no Estatuto da Cidade, contudo, como já vimos, novos instrumentos podem ser criados. “Os instrumentos vão desde os que regulamentam e disciplinam o parcelamento, o uso e ocupação do solo, zoneamento ambiental, planos  setoriais, institutos tributários e financeiros, como impostos e contribuição de melhorias”.
 Instrumentos de gestão democrática, envolvendo planejamento participativo, devem ser definidos,  incluindo a possibilidade de implementação do Conselho da Cidade.
E a quarta e última etapa diz respeito ao sistema de gestão e controle.  “Na lei do Plano Diretor deve estar previsto como deve ser o processo participativo no planejamento objetivando implementar e controlar a sua execução”. 
   O Plano Diretor deverá também prever as formas de revisão e atualização, prevendo-se uma revisão geral, pelo menos, a cada 10 anos. 

O principal objetivo, o constitucional, é propiciar qualidade de vida aos munícipes, porem outros objetivos, através da gestão participativa, devem ser traçados. A boa prática na elaboração de projetos determina que os objetivos devam, além de claros, representar os verdadeiros anseios da sociedade. 
Com o Plano Diretor transformado e protocolado como um projeto de lei a ser  discutido e aprovado pela Câmara Municipal se inicia nova fase de análise, debates, emendas, aperfeiçoamento, agora pelo povo através de seus representantes no legislativo, que após aprovação por estes ainda deverá ser encaminhado ao chefe do executivo para sanção final e promulgação. 

2.2.4  Execução e Controle. 
O Plano Diretor, após a sua transformação em lei, deverá ser executado pelo poder público e fiscalizado pelos poderes legislativo e judiciário, pelo Ministério Púbico e primordialmente pela sociedade. O monitoramento e até a fiscalização da aplicação do Plano Diretor é fundamental para efetivar esta norma que visa propiciar a qualidade de vida. Sendo o seu principal instrumento garantidor, este deve ser fiscalizado de perto pela sociedade, pelo legislativo, pelo Ministério Público e principalmente pela administração pública municipal.   

O ambiente urbano é construído pela sociedade gradativamente, se estende no tempo, e por isso o Plano Diretor tem como característica uma certa estabilidade que irá ultrapassar, no tempo, as várias administrações. A Lei Orgânica ao definir os prazo e períodos para revisão do plano diretor deve ter como objetivo a adaptação deste projeto de desenvolvimento urbano as novas tecnologias, as novas necessidades, a nova legislação e tudo o mais que possa sofrer alterações na história da humanidade. Entretanto são adaptações e adequações, não se trata de uma revisão para elaboração de um novo plano diretor, esta estabilidade é necessária para proteger a sociedade e a cidade dos interesses escusos de governantes, partidos políticos, empresários e especuladores. 

A melhor fiscalização e o melhor controle da elaboração e aplicação do Plano Diretor é feita pela coletividade através de instrumentos democráticos, por isso, tem fundamental importância a inclusão de instrumentos de participação e gestão democrática, que estão previstos na CRFB/88 e no Estatuto da Cidade junto ao Plano Diretor. A organização da sociedade civil e os movimento populares devem ser estimulados a participar da elaboração, aplicação, controle e fiscalização do Plano Diretor.

O Plano Diretor é uma Lei aprovada pelo legislativo municipal e sancionada e promulgada pelo chefe do executivo, possui como característica essencial a publicidade. Este princípio se aplica, por ser o Brasil um estado democrático, tanto na elaboração quanto na aplicação e modificação do plano, isso significa que a coletividade, afetada diretamente ou não, tem o direito de ser informada sobre o conteúdo Plano Diretor. Sobre isso nos informa Jorge Luiz Bernardi
: 

“Este sistema de informações sobre o Plano Diretor deverá possibilitar que todos os segmentos tenham acesso aos dados, de forma transparente, permitindo que demandas da população e políticas públicas sejam contempladas no planejamento, e que haja um efetivo controle social do que se está fazendo”. 


Conclui-se que o Plano Diretor deve ser elaborado, aplicado, controlado e fiscalizado com base no Princípio Democrático. Os resultados gerados a partir da aplicação do Plano Diretor devem ser analisados, controlados e mesmo auditados, pois a gestão urbana através deste instrumento de planejamento também deve ser continuada, o que concluímos a partir da possibilidade de revisão pelo menos a cada 10 anos, como indicado pelo Estatuto da Cidade no art. 40 § 3º. Verifica-se ainda que sendo instrumento básico da política urbana e previsto na CRFB/88, na “carta magna”, o mesmo deve ser utilizado para ordenar as funções sociais da cidade e garantir a defesa e aplicação dos demais princípios fundamentais protegidos pela constituição, tais como: qualidade de vida, dignidade da pessoa humana, direito a vida, direito a educação, direito a saúde e todos os demais princípios constitucionais.
3. AGENDA 21
A Agenda 21 consolidou a idéia de que o desenvolvimento e a conservação do meio ambiente devem constituir um binômio indissolúvel, que prova a ruptura do antigo padrão de crescimento econômico, tornando compatível duas grandes aspirações desse final de século: o direito ao desenvolvimento, sobretudo pelos países que permanecem em patamares insatisfatórios de renda e de riqueza, e o direito ao usufruto da vida em ambiente saudável pelas futuras gerações.

A Agenda 21, é um documento com 40 capítulos, fruto de um acordo que foi firmado entre 179 países durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1992 e se constitui num poderoso instrumento de promoção de um novo padrão de desenvolvimento, onde a qualidade é mais importante que a quantidade. Para isso a Agenda 21 propõe maior harmonia e equilíbrio entre tudo e todos, propõe a busca por um equilíbrio holístico e integrado, propõe o desenvolvimento sustentável que concilia métodos de proteção ambiental, eficiência econômica e justiça social.

Esta Agenda para o século 21 é um instrumento internacional de planejamento segundo este novo paradigma de desenvolvimento. Abriu-se com ela o caminho capaz de auxiliar na construção das bases políticas de um plano de ação, conforme o regime político democrático, já que sua construção se deve dar através do moldes participativos, tanto a nível global quanto a nível nacional, regional ou local, sempre guardando como meta o desenvolvimento sustentável da economia e da sociedade. 

3.1. Agenda 21 Global
Trata-se de um plano estratégico planetário que visa promover um novo padrão de desenvolvimento, o desenvolvimento sustentável capaz de propiciar a qualidade de vida. Devemos guardar esta informação: trata-se de um plano que tem por objetivo maior possibilitar o alcance da qualidade através de um novo modelo, o da sustentabilidade. 

Este documento com metas internacionais é fruto de um acordo com adesão voluntária dos países, assim como todos os demais acordos internacionais, já que os Estados participantes são soberanos, não se tratando então de um ato jurídico com caráter coercitivo, conforme explícito em princípio da “Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento”:

“Princípio 2: Os Estados, de acordo com a Carta das Nações Unidas e com os princípios do direito internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e de desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou seu controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional.”

 A escassez de determinados recursos, as descobertas científicas, os relatórios de acompanhamento econômico da degradação do planeta, as infelizes perspectivas futuras, o custos com as desigualdades sociais e com as catástrofes naturais, é que empurram os Estados para a adesão a este acordo e a outros da mesma natureza. Os princípios deste acordo favorecem a inserção de novas posturas frente à alteração de padrões de consumo, aos usos dos recursos naturais e à adoção de tecnologias limpas, além de representarem uma tomada de posição para assegurar a manutenção da qualidade ambiental e dos sistemas e ciclos da biosfera. 

São acordos internacionais da mesma natureza: Agenda 21, Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; Declaração de Princípios sobre o Uso das Florestas; Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica; e Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas. 
3.1.1. Desenvolvimento Sustentável
O governo brasileiro adota a definição apresentada no documento Nosso futuro comum, publicado em 1987, também conhecido como Relatório Bruntland, no qual desenvolvimento sustentável é concebido como “o desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”. Conceito este que influenciou o texto do art. 225 da CRFB/88

A sustentabilidade baseia-se em três princípios:

a) A conservação dos sistemas ecológicos sustentadores da vida e da biodiversidade,

b) A garantia da sustentabilidade dos usos que utilizam recursos renováveis,
c) Manter as ações humanas dentro da capacidade de carga dos ecossistemas sustentadores.

A poluição, a pobreza, a tecnologia, e os estilos de vida são fatores que influenciam a sustentabilidade ambiental tanto de forma positiva, facilitando as tomadas de decisão, quanto de forma negativa criando obstáculos para sua efetivação. Com isto o Desenvolvimento Sustentável deverá ir além das questões ambientais, tecnológicas e econômicas, exigindo a participação democrática de todos na tomada da decisão para as mudanças que se farão necessárias para sua implementação, agrupando em um só dois paradigmas: a gestão ambiental e o desenvolvimento econômico.

Esse desenvolvimento sustentável exige nova postura ideológica dos seus operadores, pois implica em adoção de limites ao crescimento econômico, direcionando de maneira a não permitir que suas externalidades sejam socializadas, devendo arcar com a conta somente os beneficiários e os geradores das atividades impactantes. 

A sustentabilidade pode ainda ser definida como uma qualidade que identifica determinados processos sociais da esfera privada – reciclagem de produtos domésticos, consumo consciente, por exemplo – e da esfera pública no tocante a gestão de políticas públicas. Essa capacidade de se referir e redefinir os processos imprimindo-lhes novas características, qualidade que os tornam diferentes, ou seja, sustentáveis, é que possibilita a sustentabilidade urbana, permite acreditar que o desenvolvimento urbano possa ocorrer em bases sustentáveis.

Sustentabilidade, finalizando, é um conceito econômico com profundos reflexos ideológicos, que demanda reequilibrar as forças econômicas existentes no planeta, visando garantir o permanente acesso aos recursos ambientais.

3.1.2.  Conteúdo da Agenda 21 Global
A Agenda 21 Global indica as estratégias para que o desenvolvimento sustentável seja alcançado. Nesse sentido, identifica atores e parceiros, metodologias para obtenção de consensos e os mecanismos institucionais necessários para sua implementação e monitoramento. 
A Agenda 21 está voltada para os problemas de hoje e tem o objetivo, ainda, de preparar o mundo para os desafios do futuro. O êxito de sua execução é responsabilidade dos Governos e da sociedade, já que o nosso olhar sobre a Agenda 21 parte de um Estado democrático. Para sua realização, as estratégias, os planos, as políticas e os processos nacionais são fundamentais. A cooperação internacional deverá apoiar e complementar tais esforços nacionais, inclusive financeiramente. O sistema das Nações Unidas desempenha papel fundamental na realização deste acordo, porém a participação de outras organizações internacionais, regionais e subregionais; da sociedade organizada e das organizações não-governamentais deve ser estimulada atáveis de leis, programas e incentivos.
A Agenda 21 Global está estruturada em quatro seções: 

Dimensões sociais e econômicas - Seção onde são discutidas, entre outras, as políticas internacionais que podem ajudar a viabilizar o desenvolvimento sustentável nos países em desenvolvimento; as estratégias de combate à pobreza e à miséria; a necessidade de introduzir mudanças nos padrões de produção e consumo; as inter-relações entre sustentabilidade e dinâmica demográfica; e as propostas para a melhoria da saúde pública e da qualidade de vida dos assentamentos humanos; 

Conservação e gestão dos recursos para o desenvolvimento - Diz respeito ao manejo dos recursos naturais (incluindo solos, água, mares e energia) e de resíduos e substâncias tóxicas de forma a assegurar o desenvolvimento sustentável; 

Fortalecimento do papel dos principais grupos sociais - Aborda  as ações necessárias para promover a participação, nos processos decisórios, de alguns dos segmentos sociais mais relevantes. São debatidas medidas destinadas a garantir a participação dos jovens, dos povos indígenas, das ONGs, dos trabalhadores e sindicatos, dos representantes da comunidade científica e tecnológica, dos agricultores e dos empresários (comércio e  indústria); 

Meios de implementação - Discorre sobre mecanismos financeiros e instrumentos jurídicos nacionais e internacionais existentes e a serem criados, com vistas à implementação de programas e projetos orientados para a sustentabilidade.
3.2. Agenda 21 Brasileira
Agenda 21 Brasileira tem por objetivo definir, em parceria com a sociedade, as estratégias de desenvolvimento sustentável para o Brasil. Nesse sentido, o processo de elaboração da Agenda 21 Brasileira foi realizado a partir de critérios e premissas específicas, 
que privilegiaram a diversidade e a realidade multidisciplinar brasileira.

A metodologia de trabalho para a Agenda 21 Brasileira, selecionou áreas temáticas dentro da problemática sócio-ambiental e propôs novos instrumentos de coordenação, controle e fiscalização continuada de políticas públicas para o desenvolvimento
sustentável. 
Seis temas centrais foram escolhidos para compor a Agenda 21 Brasileira, considerando toda a complexidade característica dos Estados, municípios e regiões. Os seis sistemas permitem o planejamento de modelos idéias para o campo, através do tema Agricultura Sustentável; para o meio urbano, através do tema Cidades Sustentáveis; para os setores estratégicos de  transportes, energia e comunicações, através do tema Infra-estrutura e Integração Regional; para a proteção e uso sustentável dos recursos naturais, através do tema Gestão dos Recursos Naturais; para reduzir as desigualdades sociais, através do tema Redução das Desigualdades Sociais; e para a Ciência e Tecnologia através do tema o Desenvolvimento Sustentável. 

3.2.1. Temas para a elaboração da Agenda 21 brasileira
3.2.1.1. Agricultura sustentável 

A importância econômica e territorial da agroindústria brasileira faz com que tudo o que lhes diga respeito, ou à organização socioeconômica, técnica e espacial da sua produção deva ser estimado como de interesse estratégico e fundamental, do ponto de vista econômico, social e também dos impactos sobre o meio ambiente. Apesar disso, a pesquisa em ciências agrárias e as políticas de desenvolvimento no Brasil, salvo raras exceções, estiveram por longo tempo, e em grande parte permanecem, dissociadas dos princípios e dos conhecimentos acumulados pela ecologia. Esse fato explica porque a agricultura é reconhecida hoje como uma das principais causas e, ao mesmo tempo, uma das principais vítimas dos problemas ambientais da atualidade; talvez também revele porque, quando se fala da problemática ambiental, não se estabeleça, freqüentemente, relação imediata com a agricultura.

As discussões referentes a esse tema consideram questões como: agricultura intensiva e expansão da fronteira agrícola; conservação dos solos, produtividade e emprego de nutrientes químicos e defensivos; irrigação; impactos da passagem de um modelo agrícola químico/mecânico para modelo baseado em novas tecnologias, como a biotecnologia e a informática; produtividade e melhoramento genético; assentamentos rurais e fontes energéticas; saúde e educação no campo; emprego agrícola; tecnologias, agroecologia e agrossilvicultura; agricultura familiar; reforma agrária e extensão rural; legislação; sistema de crédito rural; zoneamento; e mercado. 
3.2.1.2. Cidades sustentáveis 
A problemática ambiental das cidades brasileiras decorre, em última instância, do processo desigual de desenvolvimento por que passou a sociedade nas últimas décadas, cujo resultado foram intensos fluxos migratórios para as cidades, a taxas muito superiores à capacidade da economia urbana de gerar empregos. Esses fatores, associados à gestão inadequada, provocaram, no plano intra-urbano, a periferização da população pobre e o esgotamento da capacidade de fornecer serviços, tais como saneamento, tratamento de água, transportes, drenagem e coleta de lixo. Portanto, são necessários novos instrumentos de gestão voltados para as cidades, que tanto favoreçam sua administração como apóiem a rede urbana, em linha com as premissas do desenvolvimento sustentável. Os trabalhos em torno desse tema abordam: uso e ocupação do solo; planejamento e gestão urbana; habitação e melhoria das condições ambientais; serviços de saneamento, água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem; prevenção, controle e mitigação dos impactos ambientais; relação economia x meio ambiente urbano; conservação e reabilitação do patrimônio histórico; transporte; e rede urbana e desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos.
3.2.1.3. Infra-estrutura e integração regional 

Os projetos e ações nas áreas de transportes, energia e comunicações compõem o conjunto de atividades para a reconstrução e modernização da infra-estrutura econômica do país, possibilitando maior integração das regiões e a abertura de novas fronteiras de desenvolvimento. Nesse novo paradigma, a implementação de ações deve visar à redução das desigualdades regionais, sem deixar de lado, no entanto, os princípios de desenvolvimento sustentável com os quais precisam estar em concordância. Dessa forma, será possível conseguir que os espaços atingidos se beneficiem dessa nova onda de crescimento, mais disperso espacialmente, sem sofrer o ônus dos impactos negativos sobre o meio ambiente e a qualidade de vida que o modelo anterior produziu no país. Portanto, as discussões abordam questões como: o desenvolvimento de sistemas de transporte mais eficientes, menos poluentes e mais seguros; incentivo à produção e uso de veículos movidos por energia com menor potencial poluidor; redução do ‘custo Brasil’; relações entre energia, pobreza, meio ambiente, segurança e economia; comunicações; e redução das desigualdades regionais. 
3.2.1.4. Gestão dos recursos naturais 

O Brasil detém a maior diversidade biológica do planeta, 40% das florestas tropicais e 20% de toda a água doce. Além disso, cerca de 45% do PIB e 31% das exportações estão diretamente associados à base de recursos naturais do país. A estratégia a ser estabelecida no tratamento desse tema concentra-se na proteção, valorização e uso dos recursos naturais, envolvendo legislação atualizada e abrangente, instrumentos e sistemas avançados de monitoramento e controle e políticas de apoio ao desenvolvimento tecnológico voltado para a gestão adequada dos recursos naturais.
3.2.1.5. Redução das desigualdades sociais 
O poder público tem papel importante na redução das desigualdades no novo ciclo de crescimento. Torna-se necessário, portanto, produzir diagnósticos que subsidiem as políticas públicas, privilegiando os grupos populacionais considerados vulneráveis, como mulheres, crianças, adolescentes, índios, negros, jovens e adultos com pouca instrução. É fundamental compreender os fatores determinantes da pobreza e suas inter-relações, particularmente no que concerne ao sistema educacional, à formação profissional e emprego, à saúde, à dinâmica demográfica e à distribuição de renda.
3.2.1.6. Ciência e tecnologia para o desenvolvimento sustentável 
A transição para um novo modelo de desenvolvimento deve estar apoiada em uma sólida base científica e tecnológica. A atuação da ciência e da tecnologia na construção da Agenda 21 terá características matriciais, permeando os demais temas no sentido de buscar alternativas que possam consolidar as ações propostas para cidades sustentáveis, agricultura sustentável, infra-estrutura e integração regional, gestão de recursos naturais e redução das desigualdades sociais. As questões discutidas no âmbito deste tema dizem respeito à: identificação das estratégias e ações das agências de fomento para o desenvolvimento sustentável; identificação e desenvolvimento de tecnologias de controle ambiental e de processos limpos a serem incorporados ao processo industrial; ampliação da capacidade de pesquisa; sistemas de difusão de informação e conhecimentos voltados ao desenvolvimento sustentável; novas formas de cooperação.
3.3. Agenda 21 local
A Agenda 21 pode ser elaborada para o país como um todo, para regiões específicas, estados e municípios. Não há fórmula pré-determinada para a construção de Agendas. Também não há vinculação ou subordinação entre a Agenda 21, em fase de organização para o país, e as iniciativas de Agendas 21 Locais, ou seja, os municípios não devem esperar a conclusão da Agenda 21 Brasileira para iniciar seus processos próprios de elaboração da Agenda 21. 

Com a Agenda 21 Local, a comunidade, junto com o poder público, aprende sobre suas dificuldades, identifica prioridades e movimenta forças que podem transformar sua realidade.

A iniciativa pode ser tanto da comunidade quanto das autoridades locais, prefeitura e câmara de vereadores. Seja qual for o ponto de partida, o envolvimento desses setores, ao longo do processo, é fundamental. 

Para que a Agenda 21 se transforme em importante instrumento de mobilização social, é preciso, num primeiro momento, promover a difusão de seus conceitos e pressupostos junto às comunidades, associações de moradores de bairro, escolas e empresas. Essa iniciativa pode ser desempenhada por um pequeno grupo de trabalho, cujo esforço representaria grande avanço, facilitando o aprendizado da população no tocante à construção da Agenda 21 Local para o município, e aprimorando a capacidade de participação nos processos decisórios e de gestão. Além disso, esse grupo pode estabelecer metodologia de trabalho, reunir informações sobre algumas das questões básicas para o município e examinar as possibilidades de financiamento para a implementação da Agenda 21 Local. 

Uma vez concluída a missão do grupo de trabalho, recomenda-se a criação, pela prefeitura ou pela câmara de vereadores, de um fórum ou conselho para elaborar, acompanhar e avaliar o programa de desenvolvimento sustentável integrado para o município. Considerando que a parceria é a base para o êxito do processo de elaboração e implementação da Agenda 21 Local, o fórum ou conselho da Agenda 21 deve ser composto por representantes da comunidade.

3.3.1. Cidades Sustentáveis
“A cidade parece ser a forma que os seres humanos encontraram para viver em sociedade e prover suas necessidades”

Dentro dos princípios e definições do Desenvolvimento Sustentável algumas estratégias e critérios para formulação, implementação, monitoramento e avaliação de cidades sustentáveis vêem sendo traçados. Em 2000 o Ministério do Meio Ambiente publicou importante trabalho com os “Subsídios à Elaboração da Agenda 21 Brasileira: Cidades Sustentáveis” para auxiliar os gestores municipais na reorganização do espaço urbano visando atender as demandas da Agenda 21 com uma proposta de gestão integrada de políticas públicas urbanas. Neste trabalho elaborado por um consórcio
 de instituições encontramos tarefas, premissas, estratégias e propostas de ação que levariam o município a uma gestão integrada, participativa e sustentável. Veremos a seguir alguns pontos relevantes desse trabalho.

A sustentabilidade, como já vimos anteriormente, determina mudanças de paradigmas para uma nova gestão; sendo assim os gestores municipais deverão primeiramente reorganizar o modelo de gestão a partir de novos marcos. Nesta nova cidade a gestão urbana deverá dar preferência a pequenos projetos, permitindo o surgimento de pequenas cidades, pequenos espaços, com menor impacto ambiental e de vizinhança; considerar as limitações ambientais, as novas preocupações e tecnologias em todos os projetos urbanos visando reduzir os desperdícios e os gastos com energia, água, matéria prima para construção, cobertura vegetal, saúde; integrar as políticas públicas objetivando maior alcance, maior eficácia e redução dos impactos negativos; crescer apenas dentro de planos estratégicos chegando mesmo a restringir seriamente o não-planejado; descentralizar recursos e ações administrativas para atender as diversidades sociais e materiais tão características dos municípios brasileiros; dar incentivo a inovação, ao surgimento de soluções criativas, a participação da comunidade nos processos de gestão; incluir nos orçamentos e contabilidade dos projetos de infra-estrutura os custos ambientais e sociais; induzir novos hábitos de moradia, transporte e consumo fazendo uso, por exemplo, da arborização com frutíferas, das ciclovias, dos incentivos fiscais; fortalecer a sociedade civil para possibilitar e incentivar as ações comunitárias.

Considerando a nova gestão urbana que deverá ser exercida conforme os princípios democráticos e em coerência com a realidade econômica e com os objetivos do desenvolvimento sustentável, o gestor deverá observar os seguintes pressupostos:

Crescer sem destruir: a qualidade de vida nas cidades é um objetivo que deve ser alcançado junto com a redução dos desperdícios, da pobreza, das desigualdades sociais, dos impactos negativos.

Indissociabilidade da problemática ambiental e social: as dinâmicas de promoção social e de redução dos impactos negativos ambientais urbanos deverão ser combinadas.

Diálogo entre a Agenda 21 brasileira e as novas opções de desenvolvimento: o desenvolvimento deverá ocorrer a partir das possibilidades e características do desenvolvimento nacional, pois as políticas federais possuem o papel de induzir a promoção do desenvolvimento sustentável com um todo.

Especificidade da agenda marrom: Esta agenda preocupa-se com a melhoria da qualidade sanitário-ambiental das populações urbanas e, no Brasil, é um importante indicador de progresso.

Fortalecimento da democracia: O modelo de democracia configurado na Agenda 21 é o participativo e por isso seus instrumentos devem ser fortalecidos.

Gestão integrada e participativa: as políticas públicas deverão ser desenvolvidas com a participação da sociedade e de forma integrada, ou seja, através de um planejamento intersetorial. 

Foco na ação local: A responsabilidade pela gestão urbana deverá ser dividida entre a comunidade e o governo, onde a construção da agenda 21 local deve ser largamente incentivada.

Mudança do enfoque das políticas de desenvolvimento e preservação:

Essa mudança deve ser operada com a substituição, sempre que possível, dos instrumentos punitivos pelos de incentivo (em especial os de natureza econômica), ou auto-reguladores, sobretudo com relação a assentamentos irregulares e informais ou atividades industriais.

Informação para a tomada de decisão: O conhecimento e a informação são as chaves para a melhor participação da comunidade nos processo de construção da cidade sustentável e também para a tomada de decisão inteligente por parte dos atores responsáveis pela gestão urbana

Finalmente, deve-se enfatizar a importância da educação e da comunicação criativa no processo de mudança de paradigma para a gestão urbana sustentável.

 3.3.1.1. Proposta de Diagnóstico

Todo o processo de transformação da cidade, assim como o processo de cura de uma moléstia, parte da identificação dos problemas que devam ser resolvidos, ou seja, da execução de um diagnostico que ira varrer a cidade em busca de informações sobre a aquilo  que se pretende modificar ou curar na realidade urbana. “Cidades Sustentáveis propõe, para implementação da Agenda 21 na cidade analisar os seguintes assuntos:

Acesso a Terra e a Habitação: aumento do número de obras irregulares; de ocupações ilegais; invasões de áreas de risco; ocupação de encostas, mangues e charcos; aumento da população; assentamentos espontâneos, permitem definir o déficit habitacional, a ausência de políticas voltadas para a distribuição do espaço urbano e a segregação social através do uso e da ocupação do solo.

Saneamento Ambiental: distribuição de serviços – abastecimento de água e esgoto,coleta de resíduos sólidos, drenagem, saúde e saneamento ambiental; índice de mortalidade infantil; processo de urbanização; saneamento e degradação ambiental; coleta de resíduos; tipo de resíduos gerados e quantidade; dificuldades físicas; financeiras e legais para distribuição dos serviços de saneamento; também permitem traçar um panorama da exclusão social e da segregação espacial.

Transporte e Transito: pontos de adensamento, uso por parte do poder público de estudos de impacto sobre o trânsito; utilização ou não de políticas publicas de restrição à circulação de automóveis; incentivo ao uso de automóveis ou tecnologias limpas; uso de redes de transporte de massa (metrô e trem) retratam a presença do Estado ou não no planejamento urbano.

Emprego e renda: acesso ao trabalho; políticas de formação técnica; distribuição de vagas e da renda; permitem o diagnóstico também dos índices de violência, dos índices de divórcio e do número de pessoas acometidas por depressão e outros problemas psiquiátricos. A inexistência do pleno emprego, além de acarretar problemas de segregação social, acarreta problemas na democratização do país devido à manipulação da miséria pelo capital que enfraquece os movimentos sociais de resistência.

3.3.1.2. Estratégias e Diretrizes

Atendendo ao Termo de Referência Cidades Sustentáveis o Consórcio Parceria 21 definiu quatro estratégias prioritárias para alcançar a sustentabilidade das cidades brasileiras.

A primeira estratégia se refere ao uso e ocupação do solo e propõe o aperfeiçoamento da sua regulação e promoção do ordenamento do território objetivando a promoção da equidade, da eficiência e da qualidade ambiental. Para tanto estabelece como diretrizes democratizar o acesso a terra priorizando a função social da propriedade urbana; reduzir a desigualdades socioeconômicas no uso e ocupação do solo e nos espaços naturais e artificiais da cidade; preservar e recuperar o patrimônio natural e construído da cidade; dar prioridade a programas e projetos que promovam a utilização das áreas da cidade que possuem infra-estrutura subutilizadas; dar prioridade aos sistemas de transporte coletivo em detrimento do transporte individual; compatibilizar o desenvolvimento com a disponibilidade de recursos e com os preceitos da sustentabilidade e integrar a área rural com a promoção do desenvolvimento urbano.

A segunda estratégia se refere ao fortalecimento da capacidade de planejamento e gestão democrática da cidade através da efetiva participação da sociedade, apresentando como diretrizes capacitar equipes dos três níveis de governo para o planejamento e a gestão urbana; controlar a organização e a operação dos serviços públicos através de novos mecanismos jurídicos e institucionais; coordenar e articular as ações de governo considerando as diferentes escalas territoriais urbanas
; ampliar a participação dos atores sociais no planejamento e gestão urbanas dentro dos poderes executivo e judiciário; instrumentalizar ações de planejamento e gestão ambiental através de novos sistemas de informação e estimular as formas e mecanismos institucionais de coordenação intermunicipal e estadual para o planejamento e gestão sustentada dos recursos naturais e dos serviços de interesse comum.

Terceira estratégia é promover mudanças no padrão de consumo e produção das cidades, reduzindo custos e desperdícios e fomentando o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis, através das seguintes diretrizes: mudar os padrões de produção e consumo com o auxilio de campanhas de divulgação da Agenda 21 Brasileira; promover o aumento da responsabilidade social e ecológica; fortalecer os mecanismos de defesa do consumidor; ampliar programas de reciclagem de resíduos e descartáveis; ampliar a pesquisa e o desenvolvimento de programas de eficiência energética; fomentar a redução do uso de combustíveis fósseis; promover a utilização ótima do ambiente construído, revitalizando cidades e contribuindo para o aumento da receita municipal e do emprego; fomentar o uso de tecnologias urbanas sustentáveis e assegurar a sustentabilidade da cidade por meio da adoção de critérios ambientais e de eqüidade nas licitações e nos contratos.

Finalmente a quarta estratégia é desenvolver e estimular a aplicação de instrumentos econômicos no gerenciamento dos recursos naturais visando a sustentabilidade urbana através das seguintes diretrizes: desestimular, através de nova regulamentação, a utilização predatória dos recursos naturais e a poluição urbana; regular a utilização dos recursos naturais e a produção de serviços urbanos através de incentivos ficais sustentáveis; incorporar instrumentos econômicos de controle ambiental no sistema tributário nacional; apoiar as iniciativas destinadas a adaptar os processos industriais as exigências ambientais do mercado internacional; capacitar agentes públicos para manejar instrumentos econômicos de controle ambiental e fomentar estudos e pesquisas sobre a relação entre economia e meio ambiente.

Como podemos notar as estratégias e diretrizes deste termo de referências buscam alterações profundas no comportamento das pessoas e do Estado que irão se refletir no espaço urbano e também no espaço rural, porém, este documento que visa a aplicação da Agenda 21 Brasileira, está longe de ser uma fórmula de reestruturação da cidade através na alteração da paisagem urbana. As alterações aqui propostas são mais profundas e repousam fundamentalmente na sociedade e na sua relação com o Estado indo muito além da mera organização e embelezamento do espaço urbano.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
4. DO SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA (SGI) AO SISTEMA DE GESTÃO URBANA INTEGRADA (SGUI)
O presente capítulo sugere o uso do Sistema de Gestão Integrada (SGI), especificamente no que concerne a sua metodologia e a seus aspectos técnicos desenvolvidos para direcionar a administração da empresa à “qualidade total”, na gestão das cidades. Objetivando realizar o Princípio Constitucional da Qualidade de Vida, integrando os instrumentos de gestão do Estatuto da Cidade, em especial o Plano Diretor, e os princípios e diretrizes da sustentabilidade definidos através da “Agenda 21 Brasileira: cidades sustentáveis” iremos promover as adaptação gerais necessárias a transformação do SGI em Sistema de Gestão Urbana Integrado (SGUI).

4.1. A Qualidade na Empresa Através do SGI

“Responsabilidade social corporativa e o comprometimento permanente dos empresários em adotar um comportamento ético e contribuir para o desenvolvimento econômico, melhorando simultaneamente a qualidade de vida de seus empregados e suas famílias, da comunidade local e da sociedade como um todo”. (Conselho empresarial Mundial para o desenvolvimento sustentável)

4.1.1. Sobre o SGI e as normas ISO.
O Sistema de Gestão Integrada (SGI), com o objetivo de alcançar a qualidade total (QT) e observando as condicionantes legais, políticas, sociais, culturais e econômicas, promove a integração dos sistemas de gerenciamento: sistema de gestão de qualidade, sistema de gestão de segurança e trabalho, sistema de gestão ambiental, sistema de gestão de saúde e o sistema de gestão de negócios. A implementação do SGI se baseia em normas técnicas, códigos voluntários de conduta, que formam a base de um sistema de certificações com validade internacional, conhecidas como normas ISO (Séries: 9000, 14000, 20000, BS 8800, OHSAS 18000, SA 8000 e NBR’s)

O Sistema de Gestão Integrada (SGI) surge como elemento-chave, responsável pela adequação dos interesses empresariais privados à manutenção da qualidade de vida, permitindo um significativo avanço na relação entre a empresa, o meio ambiente e o consumidor, com o intuito de conciliar definitivamente, a lucratividade empresarial com a proteção do trabalhador, do ambiente e da saúde, versando tanto nos produtos, como nos processos industriais pela qualidade.  

 

4.1.1.1. Histórico e significado das normas ISO

A International Orgnization for Standardization, ISO, (Organização Internacional para Padronização) foi fundada em 1946 e possui sede na Suiça. É uma organização não governamental que congrega vários países, entre eles o Brasil. A ISO desenvolve normas consensuais, códigos voluntários de conduta, para processos de fabricação, comércio e sistemas de gestão. Sua missão é harmonizar normas de qualidade para facilitar e promover o comércio Internacional. A ISO esta representada no Brasil pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

As normas ISO, utilizando sistemáticas para implementar, monitorar, avaliar, auditar, certificar e manter sistemas de gestão,  objetivam reduzir e eliminar impactos e riscos diversos a um negócio. Podem ser divididas em dois grupos: as de gestão de empresas e as de processos de produção e avaliação de produtos. As séries ISO são elaboradas por um Comitê Técnico (TC) responsável pela coordenação dos grupos de trabalho e administração do desenvolvimento das normas.  

No Brasil as normas são desenvolvidas pela ABNT que é um fórum sob a responsabilidade dos Comitês Brasileiros (CB) e dos Organismos de Normatização Setorial (ONS), considerando os princípios e objetivos do desenvolvimento sustentável, do desenvolvimento de políticas econômicas, da legislação em vigor e da aceitação da imagem da empresa diante da sociedade. A elaboração das normas é feita por Comitês de Estudo, compostos por representantes dos setores interessados, tais como: produtores, universidades, empresas, laboratórios, consumidores; e posteriormente a norma é homologada pelos associados da ABNT em votação nacional.  

As Normas ISO são elaboradas para que os sistemas de gestão sejam integrados e estruturados às demais atividades da empresa ou organização e que devam ser avaliados através de auditorias regulares. O Contexto das normas está também fundamentado nos princípios da gestão para a melhoria continuada, que se inicia com uma política de gestão integrada, seguida de planejamento, implementação, avaliação, análise crítica e controle externo, para iniciar tudo novamente, objetivando alcançar a qualidade total e atingir as metas econômicas da empresa.

Importante salientar que para implementar o SGI é necessário o comprometimento de todos os níveis e funções hierárquicas da empresa, especialmente da alta administração. A organização empresarial deve traçar sua política para atender as legislações, os regulamentos (normas técnicas, normas internas, exigências do mercado, exigências do consumidor, convenções coletivas) e os princípios da melhoria continuada.  

4.1.2. O PDCA
O SGI tem sua base filosófica nos conceitos de Sistema de Gerenciamento da Qualidade, provenientes da BS 5750 (Sistema Padrão de Gerenciamento da Qualidade); da “Melhoria Contínua”
 e do PDCA (Plan, Do, Check, Act). 
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Para aplicar o PDCA é importante, segundo orientação de Luiz Fernando Joly Assumpção
:

a) Reconhecer que problemas acontecem independente de planos e controles e devem ser vistos como oportunidades de desenvolvimento de aprendizado e de novas práticas.

b) Deve-se evitar o enfoque na questão “o que acontece” e buscar a resposta para o “por que acontece”; dessa forma os profissionais estarão envolvidos na compreenção da relação entre causa e efeito

c) Quando da ocorrência de algum desvio deve-se buscar as suas causas e posteriormente buscar a implentação de um plano de ação. 

d) O programa deve ser dinâmico, simples, prático e flexível para adaptar-se rapdamente a novas condicionandes.

e) O programa deve observar passado, presente e futuro.

f) Ele não pode ser elaborado, entendido ou executado como uma burocracia a mais na empresa, seus benefícios devem ser constantemente divulgados.
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O PDCA na gestão continuada pode ser representado graficamente da seguinte forma:

Onde a passagem para cada nível se dá após as auditorias e as reavaliações do planejamento, reiniciando o programa (PDCA). O Gráfico abaixo mostra a efetividade do programa na linha do tempo, mostrando a necessidade das auditorias e do reinício dos processos do PDCA.

[image: image2.png]100 A EFETIVIDADE
\L DO SISTEMA
PLANEJADO

<3

<

=

a

=

a

=

Z

£ |

=

5 |

=

=

A | “QUEDA DA
=) | | Ny

2 EFETIVIDADE ENTRE
& | | AupITORIAS
o | |

INICIO 1= 22 3¢ l

PROGRAMA DF AUDITORIA I- ESIMA




4.1.3. Vantagens do SGI 
O SGI oferece as seguintes vantagens às empresas: redução de custos de seguros ambiental e patrimonial, redução de custos devido a melhor gerenciamento dos aspectos ambientais e perigos ocupacionais, assegurar conformidade com a legislação e regulamentos, novas oportunidade de negócios e “nichos “ de mercado, melhoria da imagem e aumento da participação no mercado, redução de horas improdutivas devido a acidentes de trabalho, aumento da produtividade na busca da qualidade total, antecipação das demandas dos clientes internos e externos, aumento da conscientização e motivação dos funcionários, “fidelização” de clientes, gestão do conhecimento das pessoas, melhoria das relações com público e comunidade, maior facilidade de acesso ao capital, critérios de certificação de fornecedores, redução de passivos ambientais e trabalhistas, conservação de insumos,  matérias  primas  e energia, aumento do lucro devido a redução na fonte e re-uso e reciclagem de insumos e matéria prima, melhoria contínua integrada, interfaces melhor gerenciadas, gerenciamento mais ágil, economia de recursos humanos e financeiros e de implantação e manutenção dos sistemas, realização de auditorias internas e externas integradas e com menor tempo e redução de custos devido a diminuição de ações trabalhistas e custos de tratamento médico, redução de custos de seguro de acidentes de trabalho em função da redução dos risco de acidentes, entre outras.
Duas observações devem ser consideradas na decisão de implementar o SGI em uma organização empresarial: 

a) Sua alta administração deve estar bem conscientizada das vantagens advindas desse sistema bem como das necessidades, dos dispêndios financeiros e dos esforços a serem  demandados pelos funcionários para que o sistema tenha êxito.

b) Nas pequenas e médias empresas as linhas de comunicação são mais curtas o que torna a aplicação do programa mais rápida e menos complexa.

4.2. Requisitos Gerais: do SGI para o SGUI

4.2.1. Políticas de Gestão
A Política de Gestão da empresa deve ser analisada e revista para atender aos objetivos da empresa. Esta política consiste em uma declaração da empresa expondo suas intenções e princípios em relação ao seu desempenho, determinando uma estrutura de ação e definindo seus objetivos, metas e intenções, tanto financeiras como para gestão de pessoas, de comunicação, ambiental, de segurança, de saúde, de qualidade, de responsabilidade social, de relação com os Estado. 

No caso da organização empresarial a alta administração deve definir, com ou sem a participação dos funcionários, a política de gestão da empresa e assegurar que ela seja apropriada a dimensão de suas atividades; inclua o comprometimento de melhoria contínua, atendimento a legislação e a prevenção de impactos; possua instrumentos de revisão de metas e objetivos; seja documentada, aplicada, comunicada a todos os empregados; e que seja disponibilizada para o público em geral.

Para definir uma filosofia, deve-se estar bem ciente das características da empresa, de seus negócios e de seus processos gerenciais; de seus aspectos significativos; dos requisitos legais e de sua capacidade de gestão (tais como: capacidade financeira, disponibilidade tecnológica, recursos humanos).

No Sistema de Gestão Urbana Integrada (SGUI) esta etapa equivale a elaboração do Plano Diretor, que deverá ser elaborado junto com a sociedade em processo democrático e aprovado através dos representantes dos munícipes, os vereadores, para sua transformação em Lei Municipal.  Este Plano fundamentalmente de ordem jurídica e política deve trazer o objetivo principal do SGUI, que ,como vimos no primeiro capítulo deste trabalho, deve, atendendo os princípios constitucionais, ser a “Qualidade de Vida”. Para melhor ilustrar podemos considerar os aspectos abaixo descritos como próprios do SGUI:

a) O Plano Diretor deve ser claro ao descrever seu vínculo e obediência ao texto constitucional determinando seus objetivos em conformidade a a mesma;

b) O Plano Diretor deve ser elaborado com a participação da sociedade e aprovado pela Câmara dos Vereadores, pois gera efeitos não só administrativos, como também jurídicos e restrições ao direito constitucional de propriedade, já que este passará a ser exercido de acordo com sua função social e com as restrições impostas pelo zoneamento e planejamento administrativo territorial do Plano Diretor, além das restrições impostas pelos instrumentos do Estatuto da Cidade;

c) O Plano Diretor deverá ser construído de forma a atender as demandas presentes e futuras da cidade, por isso deve ser o mais geral possível sem perder sua finalidade de gestão e direcionamento administrativo da cidade. Como base filosófica o plano diretor deve contar com os princípios constitucionais e com os princípios da sustentabilidade. Para que aconteça a regeneração da qualidade de vida em ambiente urbano, necessário é atender ao requisito do Plano Diretor de prolongamento no tempo, de perpetuidade, de segurança jurídica. A cidade deverá ser constituída ou reconstituída a partir do Plano Diretor;

d) O Plano Diretor deverá ser utilizado como principal base legal da fiscalização municipal. Devendo fundamentar os atos administrativos pertinentes ao crescimento urbano, as autorizações, as concessões, as licenças e as auditorias públicas;

e) A melhoria contínua deve estar caracterizada no Plano Diretor através da inclusão de indicadores de qualidade, de períodos de avaliação de desempenho e previsão de adequações no planejamento e na execução de processos. A reavaliação das metas e do planejamento em geral deverá estar prevista no próprio Plano Diretor. Esta reavaliação permitira a maior afinidade entre o Plano e a realidade urbana. 

f) Suas frases afirmativas devem estar vinculadas a evidências claras que serão verificadas através do exercício do poder de polícia do município, conforme preconizado na Constituição;

g) Os Princípios Constitucionais juntos aos Princípios da Sustentabilidade são capazes de orientar e até determinar a criação de objetivos metas;

h) Representa a real intenção da organização social, já que sua elaboração e modificação deve ocorrer em exercício ao Princípio Democrático;

i) Seu texto deve ser simples, claro e acessível, pois o Plano Diretor, mesmo orientado pela Agenda 21 e os princípios da Sustentabilidade, deve ser elaborado de forma democrática e este princípio está estreitamente relacionado ao da Informação, base necessária ao exercício da cidadania;

j) Deve ficar claro que o Plano Diretor será definido pela alta administração municipal e pela comunidade, em exercício conjunto e democrático.

Nesta fase fica evidente o compromisso da sociedade e dos gestores com a realização do SGUI, assim como ocorre no SGI este compromisso é fundamental para garantir a execução de todas as fases do sistema, independente dos esforços necessários para cobrir os seu custo e garantir sua execução, sendo que no caso do SGUI a sociedade é que irá garantir a execução, a aprovação dos orçamentos, o controle, a fiscalização, a seriedade e a continuidade do sistema.
4.2.2. Planejamento

Esta etapa se subdivide em menores passos. Tanto no SGI como no SGUI proposto é nesta fase que iremos utilizar de forma mais evidente a integração de leis e normas para efetivar o SGUI. Para exemplificar recomenda-se a integração em um procedimento das práticas necessárias para atender aos itens das seguintes publicações e leis: Constitução Federal CRFB/88; Meio Ambiente NBR ISO 14000; Segurança do Trabalho OHSAS 18000; Avaliação de Risco BS 8800; Saúde SA 8000; medidas de prevenção e controle OIT SGSST 2001; instrumentos do Estatuto da Cidade; diretrizes das Cidades Sustentáveis; padrões e princípios da sustentabilidade; determinação de requisitos relacionados à cidade e a qualidade NBR ISO 9000;  e requisitos das Normas Regulamentadoras emitidas pelo poderes do Estado.
Os seguintes passos básicos compõem tanto o SGI como o SGUI.
4.2.2.1 Diagnóstico: 

A implementação tanto do SGI como do SGUI aqui proposto começa com o levantamento da situação inicial em toda a sua dimensão (diagnóstico). Governantes e sociedade deverão considerar a execução de um levantamento inicial dos dispositivos existentes para o gerenciamento do SGUI, exatamente como ocorre no SGI. O levantamento deve ser feito a fim de proporcionar informações que influenciarão as decisões sobre o escopo, adequabilidade e implementação do sistema corrente, assim como prover uma linha mestra a partir da qual o progresso possa ser medido. Os levantamentos iniciais da situação devem responder à pergunta “onde estamos agora?”

O Diagnóstico é como uma radiografia do presente, onde serão demonstrados todas as deficiências, acertos e desperdícios em todas as áreas, setores, secretarias e políticas públicas em aplicação n município.

Tem o objetivo de dar uma visão global da situação atual para possibilitar a sugestão de ações de melhorias que possibilitarão melhor desenvolvimento e conseqüentemente maiores benefícios para a sociedade local, aproximando-a em sua realidade da idéia de qualidade de vida.
O Diagnóstico municipal engloba a análise:
1. Da configuração do espaço geográfico;

2. Da configuração social;

3. Da distribuição de recursos financeiros;

4. Da distribuição de recursos ambientais;

5. Da distribuição de recursos culturais;

6. Da Estrutura político-administrativa;

7. Da distribuição e eficiência dos serviços públicos;
8. Dos fluxos de processos e atividades; 
9. Da integração de processos e atividades; 
10. Dos fluxos de informações;
11. Da estrutura de custos, verificando oportunidades de reduções; 

12. Da situação legal, política e financeira;

13. Das políticas públicas desenvolvidas no município incluindo o alcance destas políticas e suas interseções; 

14. Do território e de seus recursos e peculiaridades;

15. Dos aspectos culturais;

16. Das características ambientais e das peculiaridades ambientais locais;

Para cada item do diagnóstico será montado um relatório sugerindo ações concretas de melhorias e uma visão estratégica, de curto, médio e longo prazo, indicando caminhos e estratégias adequadas para a cidade ao longo dos anos. Exatamente como exigido no SGI, no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na Agenda 21. Ou seja, mesmo considerando a integração dos instrumentos de gestão urbana, tudo deve começar com a análise do status quo.
4.2.2.2.Requisitos legais:
Esta etapa inicial do SGI e que também deve encontrar seu reflexo no SGUI irá complementar o diagnóstico gerando um grande relatório de conformidades e não conformidades com as normas. A princípio nenhum ente público poderia estar em desconformidade com a lei, porém neste universo nem mesmo os princípios constitucionais da administração pública escapam da desobediência e do descaso, gerando prejuízos tanto para  a comunidade, quanto para o próprio município.

Neste momento, por exemplo, é que será possível também identificar as licenças ambientais ilegais, as construções irregulares, depósitos de resíduos não autorizados, concessões com prazos vencidos (irregulares), mineração não licenciada, desmatamento em veredas e uma infinidade de possíveis não conformidades, diante da norma municipal, estadual e federal. 

A contratação de empresas de consultoria especializadas na identificação e monitoramento de requisitos legais aplicáveis e com escopo contratual de fornecimento dos textos legais, interpretação jurídica e técnica, manutenção das informações atualizadas, visitas para análise da aplicabilidade, evidência e monitoramento do cumprimento dos requisitos legais e acompanhamento e assessoria durante os processos de continuidade, pode facilitar o acompanhamento de todo o processo de aplicação do SGUI, facilitando a comunicação com os cidadãos e com as procuradorias municipais, além de permitir a interpretação legal também integrada. Adoção de planilhas ou aplicativos de requisitos legais e outros requisitos aplicáveis, com hyperlinks com tais requisitos e com as evidências documentais de seu atendimento como por exemplo documentos, registros, dados, aplicativos, planilhas, desenhos, licenças, outorgas, alvarás, cadastros, declarações, inscrições, fotos, procedimentos exigidos pela norma, em uma única base de dados integrada e, quando financeiramente possível, através de programas de integração tais como os programas de geoprocessamento de dados. 
4.2.2.3. Objetivos e metas 
Juntamente com levantamento e consolidação do diagnóstico, os objetivos e metas serão traçados. Como proposta inicial deste trabalho o objetivo geral que deve ser dado ao SGUI, por força da constituição, é a realização do direito fundamental a qualidade de vida. Com o intuito de efetivar este direito metas e diretrizes para realização sub-objetivos também vinculados a constituição serão traçados, porém como também foi tratado no primeiro capítulo deste trabalho, estes sub-objetivos também fazem parte do rol de princípios constitucionais, tais como os direitos fundamentais de proteção a saúde, a criança, ao idoso, a propriedade, ao meio ambiente equilibrado, a cultura, a educação, a livre iniciativa, a defesa e tantos outros que compõe a unidade constitucional e a garantia da qualidade de vida e da dignidade da pessoa humana, grandiosos fundamentos da CRFB/88.

Adoção de sistemas informatizados para o estabelecimento, gestão e monitoramento dos objetivos, metas, diretrizes e indicadores de forma balanceada, constitui boa prática de gestão de dados integrados e por isso também esta etapa deve contar com o progresso científico e tecnológico. Que os objetivos e metas sejam associados ao planejamento estratégico político e as diretrizes, processos, atividades, políticas públicas, serviços, secretarias e demais estruturas administrativas, além da associação aos interesses das partes envolvidas (sociedade civil, sociedade organizada, usuários econômicos, governo). Que os objetivos e metas plurianuais sejam desafiadores com previsão de melhoria contínua de cada uma das unidades administrativas e do município como um todo, incluindo a comunidade local, utilizando como base os indicadores de desempenho locais (criados para o SGUI), nacionais e internacionais de referência. 
As metas e diretrizes previstas devem além de atender ao escopo político definido no Plano Diretor, e que por sua vez está ligado diretamente ao objetivo e sub-objetivos constitucionais, tomar por base os princípios da sustentabilidade que compõe a Agenda 21, considerando o programa de cidades sustentáveis descrito no terceiro capítulo deste trabalho.

4.2.2.4. Programas 
Esta fase é essencial do planejamento e nuclear do SGUI. Definida a política de gestão com o apoio da sociedade e através do Plano Diretor; realizado minucioso diagnóstico da cidade; constatada as conformidades e as desconformidades legais; o que permite estabelecer metas e objetivos específicos em um mapeamento de problemas a serem superados para garantir a efetivação do objetivo geral (Qualidade de Vida), nesta fase do planejamento serão definidos os programas e projetos que irão permitir a superação dos problemas, as adequações legais, a realização dos objetivos específicos e o alcance das metas, em prazos previamente determinados, ou seja, trata-se da fase da definição da ação.

Este item do SGUI equivale à formulação de projetos e programas de governo, que pelas exigências de legalidade e publicidade dos atos da administração pública, deverão, conforme o objeto, o direcionamento e o detalhamento, serem transformados em ato normativo do legislativo ou do executivo. Ao cumprirem as exigências de legalidade e publicidade, os projetos e programas, então desenvolvidos atendendo as peculiaridades do SGUI, serão denominados políticas públicas. 

Os programas serão desenvolvidos associados aos objetivos e metas onde serão definidos em negociação conjunta entre administração, sociedade científica, sociedade civil, financiadores, executantes e fornecedores os métodos, recursos humanos, qualificações, tecnologias, materiais, máquinas, recursos financeiros, prazos e formas de controle. Seguindo a orientação do SGI, cabe aqui também a adoção de programas de cunho legal, estratégicos e apelo mercadológico citando como exemplo: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, Programa de Controle Médico de Saúde Preventiva, Programa de Prevenção da Exposição a Poluentes, Programa de Controle do Meio Ambiente Público, Programa de Ergonomia, Programa de Proteção Respiratória, Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais, Programa de Gestão e Controle das Águas, Programa de Gestão de Emissões Atmosféricas, Programa de Gestão de Áreas Impactadas, Programa de Manutenção e Inspeção de Vias Públicas, Programa de Geração de Emprego e Renda, Programa de Investimentos, Programa de Segurança Pública de Ações Corretivas e Preventivas, Programa de Melhorias na Educação, Programa de Auditorias Internas e Externas, Sistema de Atendimento ao Cidadão, etc.

Importante ressaltar que a técnica do SGI determina que os programas sejam desenvolvidos de forma integrada, isso se verificará através da otimização na execução dos programas, pois no SGI os pontos de interseção entre os programas são previamente planejados para maior aproveitamento dos instrumentos de execução, proporcionando maior eficiência no gerenciamento, já que esta prática gera redução de custos (financeiros, humanos, sociais, tecnológicos, temporais...). No SGUI a gestão municipal tem que ser integrada e os programas terão que ser desenvolvidos em conjunto, o que obriga a melhora na comunicação entre as diversas secretarias municipais. Em termos políticos, essa integração só poderá ser eficiente se houver respaldo social, ou seja, se a sociedade fizer uso de seus direitos democráticos de participação, ou ainda se houver grande e forte interesse capaz de unir em um único propósito as divergências dos múltiplos partidos políticos que formaram legendas eleitoreiras em troca de secretarias municipais.

4.2.3. Implementação e Operação
Ter o Plano Diretor como plano político é fundamental para o uso do SGUI, pois o plano diretor tem como característica essencial o prolongamento no tempo. Toda esta fase inicial do SGUI demanda tempo, principalmente para superar exigências e entraves legais. Neste momento, o da realização, o planejamento tem suma importância diante dos processos de licitação, que quando não planejados se arrastam no tempo desde a elaboração do edital até a publicação do vencedor. Qualquer erro ou ilegalidade no processo o anula gerando mais perda de tempo. Com o planejamento pode-se tirar bons proveitos das leis de controle da administração pública com a contratação de universidades públicas, com o uso das parcerias público-privadas, com a criação de OSCIP’s, além de outros instrumentos que ao apoiarem o desenvolvimento da sociedade local, ou do meio ambiente facilitam a captação de recursos e tecnologias junto as linhas de fomento nacionais e internacionais. 

4.2.3.1.Planejamento da realização: 
Nesta fase recomenda-se o apoio de sistemas informatizados para subsidiar o planejamento, controle e monitoramento da realização das metas; somente com o auxílio de sistemas informatizados e também integrados é possível avançar com as ações. O sistema escolhido deverá permitir o cruzamento entre as diversas bases de dados que serão geradas pelo diagnóstico, permitir interação com outros programas de bases de dados, ter linguagem fácil, permitir a programação dos relatórios pelo usuário comum, permitir atualização das bases de dados por usuários autorizados, garantir segurança contra invasores, permitir acesso as bases via internet e intranet e se possível até possibilitar acompanhar e visualizar os impactos positivos e negativos da realização dos programas; 

Os gestores também devem considerar no planejamento da realização dos programas, além das urgências e prioridades, os programas que são pré-requisitos para outros, os requisitos de qualidade, os riscos e perigos, os impactos ambientais e também os programas estaduais e federais. 

4.2.3.2 Responsabilidade 

Todo programa deve ter um responsável, certos tipos possuem responsáveis determinados por lei, contudo, mesmo existindo a responsabilidade objetiva do estado pela ocorrência de danos, as responsabilidades individuais pelos atos públicos quando existem são culposas.
 Em alguns casos a lei irá considerar determinados técnicos ou cargos como responsáveis pelo programa, como, por exemplo, no caso de uma obra o engenheiro chefe ou de uma pesquisa em laboratório o pesquisador principal. O dilema está em nomear verdadeiros responsáveis quando a lei não o define, nestes casos governo e sociedade, mais uma vez, terão que decidir em conjunto e através de normas, procedimentos, treinamentos, cursos, palestras, contratos, intranet, campanhas as atribuições, responsabilidades, deveres, proibições, sistemas de conseqüências dos responsáveis pelos programas. 

Na prática conforme os programas vão sendo planejados, ainda durante os estudos de integração e de conformidades e não conformidades legais os responsáveis vão surgindo através das exigências normativas. Em seguida a exigências técnicas pertinentes a cada programa ou ação também apontarão responsabilidades profissionais, restando então algumas poucas situações para decisão política do governo junto com a sociedade. 

Importante que os responsáveis sejam pessoas notoriamente envolvidas com o SGUI, profissionais comprometidos com o Plano Diretor e com o sistema, capazes de buscar a melhor alocação de recursos humanos e financeiros. Pessoas comprometidas com o objetivo de conquistar a qualidade de vida para todos os brasileiros.

O ideal seria ter técnicos competentes e concursados assumindo a responsabilidade pelos programas, entretanto “o bom é inimigo do ótimo”
 e legalmente no Brasil o que temos é uma sobreposição do interesse político que normalmente não corresponde as  exigências técnicas de determinadas secretarias  e programas de governo..

A responsabilidade é um item complexo do SGUI, porém muito importante mesmo que somente para efetivar a comunicação entre administração e administrados, garantindo a publicidade dos programas.

4.2.3.3. Treinamento, conscientização e competência 

Com relação às ações para atender as necessidades de treinamento, conscientização e formação de competências é recomendável:

a) o estabelecimento de matriz de capacitação visando atender os requisitos legais e normativos de treinamento, conscientização e competência. Exemplos: treinamentos previstos nas normas regulamentadoras, legislação ambiental, legislação de vigilância sanitária, etc.; 

b) o estabelecimento de critérios para certificação de pessoal próprio e contratado, contemplando o treinamento em qualidade, segurança, saúde, meio ambiente, transporte, economia, controle, educação, comunicação, geoprocessamento, sustentabilidade, gestão de resíduos, turismo e tudo o que o planejamento exigir; 

c) estabelecimento de exigências contratuais contemplando palestras de integração dos diversos programas do planejados; o estímulo a participação dos profissionais, agentes públicos ou não envolvidos com SGUI, em cursos técnicos, de formação, de especialização, pós-graduação, mestrados e doutorados; 
d) realização de treinamentos simulados envolvendo as instâncias locais, municipais, estaduais e nacionais; adoção das práticas de diálogos diários via intranet entre as diversas secretarias; palestras de conscientização envolvendo agentes públicos e sociedade; elaboração de material didático sobre plano diretor, sustentabilidade e SGUI; educação à distância com horários flexíveis para os atores envolvidos direta ou indiretamente no SGUI; palestras e notícias divulgadas através de canais de TV locais e rádios locais AM/FM, videoconferências, sobre a importância da participação da sociedade no SGUI, sobre os direitos constitucionais, sobre os programas a serem desenvolvidos; treinamentos de conscientização estendidos para a sociedade e comunidades; manutenção de fóruns de discussão na intranet e na internet; 
e) realização de prêmios, concursos, gincanas, campanhas, etc. envolvendo todos os atores participantes do SGUI. 

4.2.3.4.  Controle 
Todo o processo de realização deve ser documentado conforme exigências legais, responsabilidades e contratos públicos ou privados. Por tratar-se de um complexo sistema de gestão urbana que obriga a integração entre governo e sociedade, entre público e privado, tudo deverá estar devidamente autorizado por lei, com prazos estabelecidos, fartamente documentado,  justificado e controlado por auditorias e/ou pela fiscalização. 

O uso de tecnologias de sistemas informatizados para controle de ações e documentos, controle de prazos e orçamentos. Sistemas informatizados integrados seguros e que garantam a publicidade do sistema.

4.2.3.5.  Preparação e atendimento à emergência 

A constituição prevê o Estado de Defesa e diversas leis exigem planos de preparação e atendimento a emergências nos casos de ocorrências de fatos danosos, tais como vazamentos de produtos tóxicos, fugas de microorganismos, eventos naturais, endemias, riscos de acidentes, explosões, deslizamentos. Os cenários de emergências deverão ser previstos, identificados, estimados quantitativamente e qualitativamente.  Profundo estudo sobre as conseqüências desses cenários deverão complementar o diagnóstico e o planejamento. Com a identificação completa desses possíveis cenários planos de contenção dos prováveis efeitos deverão ser elaborados e as estruturas e procedimentos necessários serem providenciadas. Tais planos deverão ser fartamente divulgados e os atores diretamente envolvidos com essas possíveis ocorrências deverão ser treinados para proporcionar eficaz mitigação dos efeitos negativos previstos.
4.2.4. Verificação, Ação Corretiva e Análise Crítica para Gestão Continuada.

O Sistema de Gestão Integrada tem como característica a continuidade de sua aplicação. Objetivando a qualidade total o modelo tem começo, meio e recomeço, após verificação dos processos, que nada mais é que uma atualização do diagnóstico inicial.

No SGUI, objetivando a qualidade de vida, o sistema terá que recomeçar primeiro até alcançar seu objetivo geral e depois terá que sempre recomeçar para manter a qualidade de vida. 

A verificação se dará através de instrumentos de controle, monitoramento e medição de resultados. Todo programa implantado deverá ser controlado e ter seus resultados medidos, primeiro pela equipe responsável pela execução do programa e posteriormente por uma equipe independente. A equipe independente deverá buscar dados e fazer análises para verificar o cumprimento de metas, objetivos específicos e diretrizes traçadas no plano diretor e que depois foram traduzidas pelo planejamento em programas de ação. Outra verificação importante é a de conformidades e não conformidades legais, como o sistema legal é um sistema vivo, que se modifica no tempo, os programas deverão sofrer alterações em função da mobilidade legal e caberá as equipes de controle a indicação das necessidades de mudança e adequação legal.

Acidentes, materiais inadequados, fornecedores problemáticos, exposições a risco, resultados imprevistos e inadequados deverão ser substituídos, corrigidos e até cancelados ou neutralizados. Isso faz parte de qualquer tipo de Sistema de Gestão Integrada; o controle e a correção constante. Como dito acima a execução do controle deverá ser feita pela equipe responsável pelo programa e por uma equipe independente, mas como o objeto deste trabalho é uma proposta de Sistema de Gestão Urbana Integrada, que busca suas bases na Constituição Federal (CRFB/88) que tem como princípio basilar a democracia, que tem sua política de gestão descrita em um Plano Diretor, onde seu planejamento é feito segundo os princípios da sustentabilidade da Agenda 21, então, a participação da sociedade também é fundamental no na verificação, controle, monitoramento e medição dos resultados. Se a comunidade atender aos apelos do SGUI através dos fóruns de discussão, das audiências públicas, dos debates e também da fiscalização o sistema terá o respaldo social necessário para garantir sua eficácia e eficiência.

Finalizando esta etapa as equipes de gestão, os responsáveis pelos programas, prefeito, secretários, sociedade e demais atores diretamente envolvidos deverão analisar os resultados, atualizar o diagnóstico, propor ações corretivas e preventivas, novas metas, novas diretrizes e, assim, o sistema recomeça (gestão continuada).

Seguindo o plano de gestão desde o diagnóstico até a análise dos resultados cumpre-se um ciclo que como vimos no início deste capítulo será reiniciado. Os ciclos se repetem continuamente e as atividades desenvolvidas irão se estabilizar em um processo que sofrerá alterações conforme o surgimento de novas leis, novos acontecimentos, novas necessidades ou alterações científicas e tecnológicas, otimizando cada vez mais o sistema e aproximando cada vez mais a cidade da idéia de qualidade de vida.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A democratização da gestão e a articulação intergovernamental e inter-setorial efetivas implicam a criação e a multiplicação de mecanismos e de fóruns institucionais de tomadores de decisão (metropolitanos ou por bacias hidrográficas, por exemplo) e de diálogo entre governos e setores sociais, explicitando conflitos e buscando consensos e parcerias que possibilitem a inversão das tradicionais prioridades e a complementaridade de investimentos nas áreas urbanas e ampliem seu direcionamento aos problemas ambientais às áreas informais e periféricas da cidade.

O presente trabalho parte do incomodo provocado pela falta de qualidade de vida nas cidades e pela subutilização dos instrumentos de gestão urbana já existentes no ordenamento pátrio. Insiste o poder público e a sociedade em interpretar erradamente a Constituição Federal (CFRB/88) destituindo o Princípio da Qualidade de Vida de poder normativo e tratando os demais princípios e garantias constitucionais como ordens independentes, isoladas e, muitas vezes, dotadas de hierarquia. Esse erro provocado por uma tradição civilista, desencadeia uma série de violações aos direitos fundamentais a qualidade de vida e a dignidade da pessoa humana, que segundo a CRFB/88, são garantias em qualquer ambiente brasileiro, tanto no rural como no urbano.
A CRFB/88 interpretada através do neoconstitucionalismo, não só garante a qualidade de vida como também protege detalhadamente este direito através das demais garantias, como saúde, educação, trabalho, desenvolvimento, livre iniciativa e direito a cidade entre outros muitos direitos que deverão ser interpretados sobre o princípio da unicidade constitucional.
Partindo desta nova hermenêutica constitucional fica evidente o dever de colocar a qualidade de vida como objetivo maior de qualquer política pública a ser projetada e aplicada no Brasil. 

A Própria constituição traz em seu corpo as bases legais da política urbana que deverá ser desenvolvida nas cidades brasileiras impondo como instrumento de gestão, o que foi reforçado no Estatuto da Cidade, o Plano Diretor. Este plano, observado displicentemente em muito se assemelha ao Sistema de Gestão Integrada, já que podemos dividi-lo em diagnóstico, planejamento, diretrizes e revisão. Entretanto, ao analisarmos as diretrizes da Agenda 21 brasileira, especificamente as do Termo de Referência Cidades Sustentáveis do Consórcio Parceria 21, podemos verificar a necessidade de aplicação de um sistema que permita a integração do planejamento político desenvolvido no Plano Diretor e a inclusão das diretrizes da Agenda 21 coloca a cidade dentro do panorama das mais imediatas preocupações ambientais deste século, projetando uma cidade sustentável, uma cidade que poderá resistir ao tempo e a degradação ambiental. Destas necessidades e garantias contemporâneas é que surde a proposta de utilização das técnicas de integração do Sistema de Gestão Integrada como meio de unir o objetivo geral qualidade de vida; a política de crescimento, expansão e desenvolvimento planejadas no Plano Diretor e as diretrizes sustentáveis da Agenda 21, fazendo surgir o Sistema de Gestão Urbana Integrada.

O Sistema de Gestão Urbana Integrada possui como característica particular um complexo diagnóstico que irá provocar um planejamento que obrigará a integração das secretarias e demais órgãos da administração pública municipal, forçando um diálogo que terá como principal agente provocador e fiscalizador a sociedade civil.
Como foi exposto no Capítulo 4, trata-se de técnica de integração possível, principalmente com o apoio de sistemas informatizados de gestão integrada, porém o SGUI nas circunstâncias atuais, ou melhor, a curto prazo, sofrerá as mesmas conseqüências de enfraquecimento político em função do baixo nível de exercício da cidadania que no momento caracteriza a sociedade brasileira.
Sendo assim verificamos a possibilidade adaptar o Sistema de Gestão Integrada, transformando-o em um Sistema de Gestão Urbana Integrada, reunindo as exigências legais do Estatuto da Cidade e do Plano diretor, assim como as diretrizes sustentáveis da agenda 21, objetivando a realização do Princípio da Qualidade de Vida e iniciando um processo de comunicação e prática de gestão democrática que, em função da técnica de gestão continuada, terá seu ápice de eficiência a longo prazo, permitindo o gradativo despertar da sociedade para a cidadania. 

No sistema continuado, assim como na democracia, a eficiência é sempre conseqüência de exercícios de erros e acertos contínuos. 
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